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“O ser humano vulnerável possui desvantagens para a mobilidade social em função de sua 

cidadania fragilizada” Francini Lube Guizardi 

RESUMO 

 

MEDEIROS, Samara Costa da Nóbrega. DROGAS ILÍCITAS E SUA RELAÇÃO COM A 

VULNERABILIDADE SOCIAL: UMA ABORDAGEM ESPACIAL. 125 fls. Dissertação 

(Mestrado). Programa de Pós-graduação em Saúde Pública. Universidade Estadual da 

Paraíba. Campina Grande – 2019.  

INTRODUÇÃO: Poucos fenômenos sociais acarretam mais custos com justiça e saúde como 

o consumo abusivo de drogas. No Brasil, as drogas ilícitas não podem ser comercializadas 

tendo a produção e venda passíveis de criminalização e repressão. OBJETIVO: Analisar os 

casos de apreensão de drogas ilícitas e sua relação com a vulnerabilidade social por meio da 

análise espacial no município de Campina Grande, Paraíba, entre os anos de 2013 e 2017, 

mediante a análise dos registros de casos apresentados pelo Instituto de Polícia Científica da 

Paraíba, sede Campina Grande. MATERIAS E MÉTODOS: Trata-se de um estudo 

transversal, quantitativo, descritivo e analítico, a partir dos dados primários coletados junto 

aos laudos pertencentes ao Instituto de Polícia Científica da Paraíba, bem como, dados 

secundários coletados junto a base de dados Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Foram geradas estatísticas descritivas e analíticas. RESULTADOS:  Dos 2.833 casos 

avaliados, 1.160 (41%) correspondiam aos casos de indiciados por porte de drogas ilícitas 

com local de apreensão e residência cabíveis ao município de estudo. O ano de 2016 (21%) 

apresentou maior registro de ocorrência. Os indiciados apresentaram um perfil 

predominantemente adulto jovem, com idades entre 19 e 35 anos (49,5%), sexo masculino 

(83,8%), escolaridade a nível de ensino fundamental (75,4%) e condição de solteiro como 

estado civil (71,7%). Das substâncias ilícitas analisadas toxicologicamente no laboratório 

forense verificou-se a predominância de apreensões da Cannabis sativa Linneu (64,4%) com 

padrão de uso ―fumo‖, seguido pela cocaína (33,1%), esta também, tendo o ―fumo‖ como 

padrão de uso. Os bairros do Serrotão (n=143), Bodocongó (n=77) e José Pinheiro (n=102) 

apresentaram número elevado de casos, praticamente, em todo o período de estudo. Os bairros 

Castelo Branco, Lauritzen, Bairro Universitário e Louzeiro constituíram os únicos bairros 

municipais sem nenhum registro de caso ao longo dos anos. Estatisticamente calculou-se o 

índice de Moran Global (I) e constatou-se que de fato, no aspecto global, no período de 2013 



a 2017, não existiu autocorrelação na região de estudo. Todavia, verificado anualmente a 

autocorrelação espacial do tipo local, analisando ―bairro por bairro‖ através do Índice Local 

de Moran (Ii), constatou-se que os bairros do Serrotão, Bodocongó, José Pinheiro, Malvinas e 

Três Irmãs apresentaram autocorrelação espacial positiva. Quanto a média de casos de 

apreensões de drogas ilícitas, os bairros que apresentaram as maiores médias foram o Serrotão 

(n=28,6), José Pinheiro (n=20,4), Bodocongó (n=15,4), Liberdade (n=10,8), Jeremias 

(n=10,6) e Malvinas (n=9,6). Já os bairros com as menores médias de apreensões foram: 

Castelo Branco (n=0), Bairro Universitário (n=0), Louzeiro (n=0), Lauritzen (n=0) e Itararé 

(n=0,25). Ao que tange a Vulnerabilidade Social (VS) 48% dos bairros (n=24) foram 

classificados como ―muito alta ou alta vulnerabilidade social‖. Aplicado o teste estatístico de 

Spearman constatou-se existência de correlação positiva entre o Índice de Vulnerabilidade 

Social (IVS) e a média de casos de apreensões de drogas ilícitas no município de Campina 

Grande, uma relação diretamente proporcional. CONCLUSÕES: Os resultados apresentados 

nesta pesquisa mostram-se importantes na condução e fortalecimento das políticas públicas 

relacionadas às drogas ilícitas, especialmente por caracterizar uma realidade local. 

 

Palavras-chave: Drogas Ilícitas. Análise Espacial. Vulnerabilidade Social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

STREET DRUGS AND THEIR RELATIONSHIP WITH SOCIAL 

VULNERABILITY: A SPACE APPROACH 

INTRODUCTION: Few social phenomena entail more costs with justice and health such as 

drug abuse. OBJECTIVE: To analyze cases of seizure of street drugs and their relationship 

with social vulnerability through spatial analysis in the city of Campina Grande, Paraíba, 

between 2013 and 2017, by analyzing the case records presented by the Paraíba Scientific 

Police Institute, Campina Grande headquarters. MATERIALS AND METHODS: This is a 

cross-sectional, quantitative, descriptive and analytical study based on primary data collected 

from the reports of the Paraíba Scientific Police Institute, as well as secondary data collected 

from the Brazilian Institute of Science database. Geography and Statistics. Descriptive and 

analytical statistics were generated. RESULTS: Of the 2,834 cases evaluated, 1,160 (41%) 

corresponded to cases of indicted for possession of drugs with place of seizure and residence 

appropriate to the municipality of study. The year 2016 (21%) had the highest occurrence 

record. The accused had a predominantly adult, young, aged between 19 and 35 years 

(49.5%), male (83.8%), elementary school level (75.4%) and single status as marital status 

(71.7%). Of the illicit substances analyzed toxicologically in the forensic laboratory there was 

a predominance of seizures of Cannabis sativa Linneu (64.4%) with ―smoking‖ use pattern, 

followed by cocaine (33.1%), which also had ―smoking‖. As standard of use. The 

neighborhoods of Serrotão (n = 143), Bodocongó (n = 77) and José Pinheiro (n = 102) had a 

high number of cases, practically throughout the study period. The Castelo Branco, Lauritzen, 

Distrito Universitário, and Louzeiro neighborhoods were the only municipal districts with no 

case records over the years. The Moran Global Index (I) was statistically calculated and it was 

found that in fact, in the global aspect, from 2013 to 2017, there was no autocorrelation in the 

study region. However, annually checking the local type spatial autocorrelation, analyzing 

―neighborhood by neighborhood‖ through the Moran Local Index (Ii), it was found that the 

neighborhoods of Serrotão, Bodocongó, José Pinheiro, Malvinas and Três Irmãs presented 

positive spatial autocorrelation. Regarding the average cases of seizures of street drugs, the 

neighborhoods that presented the highest averages were Serrotão (n = 28.6), José Pinheiro (n 

= 20.4), Bodocongó (n = 15.4), Liberdade ( n = 10.8), Jeremias (n = 10.6) and Malvinas (n = 

9.6). The neighborhoods with the lowest average seizures were: Castelo Branco (n = 0), 



Distrito Universitário (n = 0), Louzeiro (n = 0), Lauritzen (n = 0) and Itararé (n = 0.25). 

Regarding Social Vulnerability (VS) 48% of the neighborhoods (n = 24) were classified as 

―very high or high social vulnerability‖. After applying Spearman's statistical test, a positive 

correlation was found between the Social Vulnerability Index (IVS) and the average number 

of cases of seizures of street drugs in the municipality of Campina Grande, a directly 

proportional relationship. CONCLUSIONS: The results presented in this research are 

important in conducting and strengthening public policies related to illicit drugs, especially 

because they characterize a local reality. 

 

Keywords: Street Drugs. Spatial Analysis. Social Vulnerability. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

1.1 DROGAS  

 

Nas diferentes sociedades humanas o consumo de drogas constituiu-se como uma 

prática milenar e universal. Sabidamente, as drogas eram utilizadas com fins religiosos, 

culturais e medicinais, entretanto, a partir do século XX, o consumo se transformou numa 

preocupação mundial, devido à sua alta frequência e aos danos sociais relacionados ao uso e 

ao comércio ilegal (PRATTA; SANTOS, 2006; TORCATO, 2014). Poucos fenômenos 

sociais acarretam mais custos com justiça e saúde, dificuldades familiares e midiatismo global 

como o consumo abusivo de drogas. Mas o que diferencia o uso das drogas no passado e no 

presente, é que elas deixaram de ser um elemento de integração, um fator de coesão em nível 

social e emocional, como eram vistas nas sociedades antigas, passando a constituir-se num 

elemento de doença social (MARANGONI; OLIVEIRA, 2013).  

Atualmente, o consumo ocorre de forma individualizada e excessiva, devido à enorme 

quantidade de substâncias disponíveis no mercado e à facilidade de aquisição, fatores que 

contribuem para a disseminação e iniciação ao consumo. Em um âmbito geral, as drogas de 

abuso são classificadas, quanto ao status legal das substâncias, em lícitas e ilícitas (CARLINI 

et al., 2011). As lícitas possuem permissão do Estado para produção e a comercialização e o 

seu uso não é criminalizado; são representadas principalmente pelo álcool, tabaco e 

medicamentos. Já as ilícitas - como a cocaína em pó ou alcalinizada e a heroína, consideradas 

as drogas mais utilizadas (MARANGONI; OLIVEIRA, 2013) -, não podem ser 

comercializadas e sua produção e venda são passíveis de criminalização e repressão. Ainda, 

importa destacar que existe no mercado um novo tipo de droga comercializada ilegalmente: as 

chamadas ―designers drugs‖.  

As ―designers drugs‖ (club drugs ou new psychoactive substances – NPS) são 

substâncias sintéticas que representam as drogas planejadas ou drogas de desenho, produzidas 

através da introdução de ligeiras modificações na estrutura química de substâncias controladas 

gerando ações no sistema nervoso central, capazes de causar dependência (WHAYS et al., 

2016). Estas drogas são frequentemente sintetizadas ilegalmente em laboratórios clandestinos, 

onde novas variantes podem ser produzidas por modificação da estrutura molecular de um 

estimulante conhecido ou de um composto alucinógeno, a exemplo dos derivados 

anfetamínicos (metcatinona, mefedrona) e metilenodioxianfetamina (MDMA e ecstasy) 

(ANDREASEN et al., 2015). 
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É válido salientar que o termo ―droga‖ possui várias acepções, podendo se referir aos 

medicamentos ou remédios com propriedades terapêuticas estabelecidas e, mais 

especificamente, às substâncias que são capazes de causar dependência e/ou são objeto de 

abuso, assumindo, de acordo com a Organização Mundial da Saúde, denotação patológica 

quando esta ocasiona dependência química, como mostra o capítulo V, da Classificação 

Internacional de Doenças (CID 10), que aborda os transtornos mentais e de comportamento 

(LIMA, 2013).  

Os prejuízos provocados pelas drogas podem ser agudos (durante a intoxicação ou 

"overdose") ou crônicos, produzindo alterações mais duradouras e até irreversíveis (BRASIL, 

2017). A exemplificar, a cocaína e as anfetaminas estimulam as ações dopaminérgica e 

noradrenérgica, podendo produzir, durante a intoxicação, crises convulsivas, isquemia 

cardíaca e cerebral, além de quadros maniformes e paranóides, tendo no seu uso crônico a 

possível ocorrência de síndromes psiquiátricas semelhantes à depressão, a ansiedade, ao 

pânico, a mania, a esquizofrenia e aos transtornos de personalidade (MUAKAD, 2012). 

Sabe-se que o uso de substâncias psicoativas motivou preocupação no Brasil, a partir 

dos anos 1960, a ponto de ser considerado um problema de saúde pública devido ao seu 

crescente consumo, principalmente entre os jovens, pelos riscos que oferecem à saúde, além 

dos problemas sociais associados ao uso dessas substâncias (PASUCH; OLIVEIRA, 2014). 

Entretanto, somente a partir de 1998, o Brasil deu início à construção de uma política 

nacional específica sobre o tema da redução da demanda e da oferta de drogas, através da 

criação do Conselho Nacional Antidrogas (CONAD) e da Secretaria Nacional 

Antidrogas (SENAD). Ressalta-se, ainda, a instituição da primeira Política Nacional 

Antidrogas (PNAD), em 2002, por meio do Decreto Presidencial nº. 4.345/2002, bem como, a 

instituição do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD), em 2006, por 

meio da vigoração da Lei n°. 11.343/2006, objetivando a promoção da integração entre as 

políticas de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes 

de drogas, repreensão do tráfico ilícito de drogas, bem como, a promoção das políticas 

públicas setoriais dos órgãos do Poder Executivo da União, Distrito Federal, Estados e 

Municípios. 

Hodierno, vivencia-se um crescimento acelerado do uso de substâncias psicoativas. 

Segundo o United Nations Office for Drugs and Crimes (UNODC), globalmente, de 2007 

para 2011, a estimativa do número de pessoas que consumiram alguma droga ilícita cresceu 

de cerca de 172 a 250 milhões de pessoas para o intervalo entre 167 a 315 milhões de 

indivíduos (UNITED NATIONS OFFICE FOR DRUGS AND CRIMES, 2013). No que tange 

https://www.obid.senad.gov.br/biblioteca/legislacoes/Lei11343_2006.pdf
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ao Brasil, dados do LENAD (Levantamento Nacional de Álcool e Drogas), em 2012, que 

representa o levantamento de dados realizado pelo INPAD (Instituto Nacional de Políticas 

Públicas do Álcool e Outras Drogas), apontam nosso país como o segundo maior mercado de 

cocaína do mundo, quando se trata de número absoluto de usuários, representando 20% do 

consumo mundial e constituindo o maior mercado de crack do mundo. Considerando a 

distribuição espacial das drogas no país, ou seja, por área de ocorrência, é sabido que as 

capitais nordestinas concentram 40% dos usuários regulares de crack (LARANJEIRA et al., 

2014).  

No Brasil, de forma geral, há uma semelhança no perfil de usuários de substâncias 

psicoativas abarcando traços de vulnerabilidade. Neste sentido, a compreensão do uso de 

drogas unicamente como uma doença incurável e sujeita a recaídas, torna-se simplório, sendo 

importante abordá-la usando os conceitos de vulnerabilidade social.   

 

1.2 VULNERABILIDADE, TOXICOLOGIA SOCIAL E AS DROGAS DE ABUSO 

 

O termo vulnerabilidade, tomado do movimento dos Direitos Humanos, foi 

desenvolvido por Mann e Colaboradores, para pensar a epidemia da AIDS no contexto da 

Saúde Pública (SEVALHO, 2018).  

Esse conceito foi incorporado ao campo da saúde, a partir de estudos realizados 

sobre HIV/AIDS, na Escola de Saúde Pública de Harvard, nos Estados Unidos da América. 

Adquire referências na área dos direitos humanos a partir dos anos de 1980 com objetivo 

de expandir a perspectiva individualizante das doenças sexualmente transmissíveis, como a 

AIDS (WEISE; SALDANHA, 2011). 

Entendendo a vulnerabilidade como produto de um conjunto de aspectos não apenas 

individuais, mas também coletivos, contextuais, que acarretam maior suscetibilidade ao 

adoecimento e as ocorrências em saúde (AYRES et al., 2003; BERTOLOZZI et al., 2015), 

denota-se que os jovens, desempregados, com baixa escolaridade, baixo poder aquisitivo e 

provenientes de famílias desestruturadas são os mais propícios ao uso abusivo ou dependência 

de drogas (LACERDA et al., 2015). Todavia, tem-se observado a difusão das drogas por 

todas as classes sociais e a iniciação do consumo em idades, cada vez mais precoces, quase 

sempre, precedida pelo uso do álcool (DIHEL; CORDEIRO; LARANJEIRA, 2010).  

No Brasil, o modelo de vulnerabilidade está conformado em três planos 

interdependentes de determinação e, consequentemente, de apreensão da maior ou menor 

vulnerabilidade do indivíduo e da coletividade: vulnerabilidade individual (cognitiva e 
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comportamento individual); vulnerabilidade coletiva (contexto social) e vulnerabilidade 

programática (políticas públicas para enfretamento dos agravos e problemas de saúde). A 

Vulnerabilidade Social avalia a obtenção das informações, o acesso aos meios de 

comunicação, a disponibilidade de recursos cognitivos e materiais, o poder de participar de 

decisões políticas em instituições (LAZARI et al., 2017; SANCHEZ; BERTOLOZZI, 2007). 

Diante deste cenário, tem-se a Toxicologia como a ciência que define os limites de 

segurança dos agentes químicos, entendendo-se como segurança a probabilidade de uma 

substância não produzir danos em condições específicas (PASSAGLI, 2018). Dentre suas 

áreas de atuação, a Toxicologia Social representa a área da toxicologia que estuda os efeitos 

das drogas, a utilização das análises toxicológicas, no sentido de identificar o consumo de 

drogas (AIELLO, 2011), seja este excessivo ou ocasional, possibilitando a adoção de medidas 

que podem impedir a ocorrência da dependência de drogas; já a toxicologia forense objetiva a 

detecção e quantificação de substâncias tóxicas eventualmente presentes em situações 

criminais, tendo esta última a Perícia Criminal no Brasil como destaque por sua ação na 

produção da prova material (MARINHO, 2015).  

A Toxicologia Social abrange fármacos e drogas cujos efeitos são largamente 

variáveis e atingem pessoas de todas as idades. Além da possibilidade de desenvolvimento da 

dependência, o uso dessas substâncias pode levar a doenças crônicas degenerativas como: 

câncer, AIDS e problemas cardíacos. Essa situação gera custo elevado tanto para o indivíduo, 

como para a sociedade (MOREAU; CAMARINI, 2014). Frequentemente, as drogas estão 

correlacionadas ao comportamento agressivo, à violência física, à corrupção e formação de 

organizações criminosas (LIMA et al., 2017).  

O uso de drogas de abuso, lícitas e ilícitas, está presente em toda a história da 

humanidade e em praticamente todas as culturas, sendo considerado um dos maiores 

problemas de saúde pública vivenciada pela população brasileira, principalmente porque a 

violência se encontra frequentemente associada ao contexto das drogas. A questão das drogas, 

notadamente as ilícitas, tem se convertido em um foco de preocupação para as autoridades 

responsáveis por políticas públicas de saúde e de segurança pública, por conta dos, cada vez 

mais, evidentes indícios do seu uso pela população e pela crescente associação entre o tráfico 

de drogas e a violência urbana (COGOLLO-MILANÉS et al., 2011; BECK; DAVID, 2007). 

Neste contexto, em 2006 foi decretada e sancionada a Lei Federal nº. 11.343 que 

revogou a Lei de Drogas (Lei nº. 6.368/76) e instituiu o Sistema Nacional de Políticas 

Públicas sobre Drogas (SISNAD). A Lei nº. 11.343/2006 reconheceu o uso de drogas como 

um problema de saúde pública e definiu como sendo atribuição do SISNAD articular, 
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integrar, organizar e coordenar as atividades relacionadas ao usuário e dependente (prevenção 

atenção e reinserção), com foco ressocializador.  É dever do SISNAD, ainda, a repressão da 

produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas (BRASIL, 2006).  

Importa frisar que além do SISNAD o Decreto nº 9.761, de 11 de abril de 2019, novo 

decreto sobre drogas, enfatiza a repressão ao tráfico de drogas ilícitas. Este decreto aprovou a 

nova Política Nacional sobre Drogas (PNAD), cujo foco aponta para a Política de Abstinência 

em detrimento à Política de Redução de Danos. 

A orientação central da atual Política Nacional sobre Drogas considera aspectos legais, 

culturais e científicos, especialmente, a posição majoritariamente contrária da população 

brasileira quanto às iniciativas de legalização de drogas. Tem como pressuposto conscientizar 

o usuário e a sociedade de que o uso de drogas ilícitas financia atividades e organizações 

criminosas, cuja principal fonte de recursos financeiros é o narcotráfico. Quanto ao objetivo, a 

PNAD busca incentivar e fomentar estudos, pesquisas e avaliações das políticas, bem como, 

considerar nas políticas públicas em geral as causas e os fatores relacionados ao uso indevido 

e à dependência de drogas e garantir que as pessoas afetadas pelos problemas decorrentes de 

seu uso sejam tratadas de forma integrada e em rede, com o objetivo de que se mantenham 

abstinentes em relação ao uso destas substâncias (BRASIL, 2019).  

Faz-se necessário destacar que a Lei Federal nº. 11.343/2006 constitui ―norma penal 

em branco‖, ou seja, ela necessita de instrumentos que a sustente. O parágrafo único do art. 

1º, das Disposições Preliminares da referida Lei, cita que ―Para fins dessa, consideram-se 

como drogas as substâncias ou os produtos capazes de causar dependência, assim 

especificados em lei ou relacionados em lista atualizada periodicamente pelo poder Executivo 

da União.‖ A Portaria nº 344 embasa essa lei. A constatação inequívoca da presença dessas 

substâncias em uma apreensão policial constitui a materialidade do delito – a prova pericial 

(MOUREAU, 2014).  

Em seu artigo 50, estabelece que o Perito Criminal deva produzir o laudo de 

constatação provisória de drogas para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e 

estabelecimento da materialidade do delito (GONÇALVES, 2012), posteriormente, sendo 

necessário que o Perito Criminal realize um exame mais sensível que resultará no laudo 

definitivo de drogas. 
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1.3 ANÁLISE ESPACIAL E A SAÚDE PÚBLICA 

 

Atualmente, compreender a distribuição espacial dos dados oriundos de fenômenos 

ocorridos no espaço constitui um grande desafio para a elucidação de questões centrais em 

diversas áreas do conhecimento, a exemplo da área da saúde (BRASIL, 2007). 

Há pouco mais de três décadas, a área da saúde, especialmente a saúde pública, vem 

adotando diversas abordagens nas quais a localização espacial e os Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG) têm papel destacado devido ao reconhecimento da importância do 

ambiente sociocultural para a determinação das doenças e, relacionado a isso, ao acesso aos 

recursos e equipamentos de saúde (CARVALHO; SANTOS, 2005).   

Admitindo-se o ―espaço‖ como produto e produtor de diferenciações sociais e 

ambientais, processo que tem importantes reflexos sobre a saúde dos grupos de sujeitos 

envolvidos, entende-se por análise espacial (AE) o estudo dos padrões de distribuição de 

pontos ou áreas, com determinação de latitude e longitude em malha cartográfica digital, bem 

como na caracterização destes (BRASIL, 2007).  

O termo Sistemas de Informações Geográficas (SIG) aplica-se aos sistemas que 

realizam o tratamento computacional de dados geográficos e armazenam a geometria e os 

atributos dos dados que são georreferenciados, isto é, dados localizados na superfície terrestre 

e representados numa projeção cartográfica, em outras palavras, que compõem o 

Geoprocessamento (CHIARAVALLOTI-NETO, 2017; BRASIL, 2006).  

 

1.4 AUTOCORRELAÇÃO ESPACIAL 

 

Autocorrelação significa a correlação de valores de uma mesma variável ordenados no 

tempo (com dados de séries temporais) ou no espaço (com dados espaciais), logo, a 

autocorrelação espacial expressa a associação entre as observações de uma única variável 

estritamente concedida à proximidade destas verificações no espaço geográfico 

(MAGALHÃES; MEDRONHO, 2017). As medidas dessas correlações espaciais estão 

ligadas às covariâncias ou correlações entre as observações vizinhas de uma determinada 

variável. Dessa forma, são comparados dois tipos de informes: semelhança de observações e 

similaridade entre locais (FISCHER; WANG, 2011).  Um aspecto fundamental na aplicação 

dessas técnicas é a caracterização da dependência espacial, mostrando como os valores das 
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variáveis de interesse estão correlacionados no espaço (MAGALHÃES; MEDRONHO, 

2017).  

Em outro aspecto, a autocorrelação espacial refere-se a essa redundância de informação 

entre duas realizações de um fenômeno quando elas ocorrem próximas uma da outra. Sua 

presença distorce os resultados obtidos pela aplicação de modelos estatísticos tradicionais, 

baseados na hipótese de independência entre as realizações da variável de interesse. Uma 

conseqüência importante da presença desse fenômeno é o abafamento ou, ao contrário, a 

exacerbação das relações de causalidade ou associação (AL-AHMADI; AL-AZAHRANI, 

2013). A tendência de valores localizados próximos serem parecidos caracteriza uma 

autocorrelação positiva, já os valores distantes caracterizam uma autocorrelação negativa, ou 

seja, ocorrências bastante diferentes entre si tendem a estar próximas. Importa destacar que a 

autocorrelação surge pela influência das realizações vizinhas sobre a realização do fenômeno 

na área de interesse, sua intensidade geralmente decai com a distância, tornando-se irrelevante 

quando as observações estão suficientemente afastadas entre si (MAGALHÃES; 

MEDRONHO, 2017).  

Categoricamente, a associação de observações na vizinhança, definido para cada 

localização, pode ser expressa através de pesos espaciais numa matriz W, cuja ordem é dada 

em n, ou seja,  

 

, 

 

 

onde n é representado pelo número de verificações, em outras palavras, os locais de 

observação, podendo ser representados por bairros, ruas ou cidades. A entrada na i-ésima 

linha e j-ésima coluna, denominado como Wij, corresponde ao par (i, j) de localizações. Os 

elementos que estão dispostos na diagonal sempre são considerados zero por convenção, 

enquanto que os demais assumem valores diferentes de zero, quando as localizações i e j são 

consideradas vizinhas, consequentemente, quando não forem vizinhas, são consideradas 

diferentes de zero (AL-AHMADI; AL-AZAHRANI, 2013).  

            Dessa forma, torna-se mais adequado estruturar tais observações sob a forma de uma 

matriz de pesos W, cuja dimensão é igual ao número de unidades de área a ser consideradas. 

Na referida matriz, cada linha e coluna corresponde a um par de observações. Para serem 
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consideradas áreas vizinhas, ou de primeira ordem, deverão ter uma fronteira em comum, ou 

seja,  

 

             

Optativamente, duas áreas i e j podem ser determinadas como vizinhas quando a 

distância (dij) entre os centroides – cada área no mapa que é identificada com um ponto – é 

inferior a um determinado valor crítico (d), gerando pesos espaciais fundamentando-se nas 

distâncias,  

, 

 

quando, a partir de então, as distâncias são calculadas com base em informações sobre latitude 

e longitude dos centroides (ANSELIN, 2002).  

            Estatisticamente, duas medidas são usualmente empregadas no tratamento de dados de 

área e variáveis em escala intervalar: o Índice I de Moran e o Índice Local de Moran (Ii). 

Ambos mostram o grau de associação espacial do conjunto de dados. O Índice de Moran 

calcula a autocorrelação espacial como uma covariância, a partir do produto dos desvios 

relacionados à média, indicando a magnitude da associação espacial presente no conjunto de 

dados com n localizações. Já Índice Local de Moran (Ii) é utilizado como uma ferramenta 

estatística para testar a autocorrelação local e para detectar objetos espaciais com influência 

no indicador Moran Global. (FISCHER; WANG, 2011).  

Estes valores podem variar numa escala de (-1, 1). Um valor extremo observado em 

um dos dois índices indica uma autocorrelação significativa. Um valor que ultrapassa seu 

valor esperado em -1/(n – 1) denota uma autocorrelação espacial positiva, enquanto que, ao 

ser identificado um valor inferior, a autocorrelação espacial é considerada negativa 

(FONTHERINGHAM; ROGERSON, 2008). O Índice I de Moran é dado pela expressão:   

 

  

 

Onde:  

 [n] é o número de áreas;  

 [Zi] é o valor do atributo considerado na área [i];  

 [μz] é o valor médio do atributo na região de estudo;  

 [wij] é o elemento [ij] da matriz de vizinhança normalizada. 
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O Índice Local de Moran (Ii) dado como:  

 

 

            

Dessa forma, o Índice I de Moran é bastante útil para gerar distribuições espaciais de 

dados, demarcando áreas de risco semelhantes para a ocorrência do evento de interesse. Sendo 

assim, possibilita verificar até onde o nível da mesma variável é similar entre duas áreas 

(SILVA et al., 2011).  

Cabe frisar que existe uma maneira adicional de visualizar a dependência espacial: 

Diagrama de Espalhamento de Moran ou Moran Scatterplot Map.  O objetivo do diagrama de 

Moran (Global) é proporcionar os elementos necessários para a comparação dos valores 

normalizados do atributo, em cada área, com a média dos seus vizinhos, construindo um 

gráfico bidimensional de [z] (valores normalizados) por [Wz ] (média dos vizinhos), dividido 

em quatro quadrantes, no qual cada ponto representa uma área (polígono) (LUZARDO; 

CASTAÑEDA FILHO; RUBIM, 2017). 

 

Figura 1 - Moran Scatterplot Map 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de CÂMARA et al., 2002 

 

Onde:  

 O quadrante superior direito (Q1) contém os casos onde o valor do atributo de 

cada polígono e o valor médio do atributo nos polígonos vizinhos são maiores 

que a média global (ambos representados por alto): alto-alto (AA);  
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 O quadrante inferior esquerdo (Q2) contém os casos onde o valor do atributo de 

cada polígono e o valor médio do atributo nos polígonos vizinhos são menores 

que a média global (ambos representados por baixo): baixo-baixo (BB);  

 O quadrante inferior direito (Q3) contém os casos onde o valor do atributo de 

cada polígono está acima da média global (representado por alto), enquanto o 

valor médio do atributo em polígonos vizinhos está abaixo daquela média 

(representado por baixo): alto-baixo (AB);  

 O quadrante superior esquerdo (Q4) contém os casos onde o valor do atributo de 

cada polígono está abaixo da média global (representado por baixo), enquanto o 

valor médio do atributo em polígonos vizinhos está acima daquela média 

(representado por alto): baixo-alto (BA).  

A maior concentração de pontos nos quadrantes Q1 e Q2 é uma indicação de 

autocorrelação espacial positiva [I > 0]. Se os quadrantes Q3 e Q4 tivessem maior quantidade 

de pontos, a indicação seria de autocorrelação espacial negativa [I < 0]. Caso os pontos 

estivessem igualmente distribuídos pelos quatro quadrantes, haveria uma indicação de 

ausência de autocorrelação [I ≈ 0] (OLIVEIRA et al., 2013). 

Usualmente, o diagrama de espalhamento de Moran também pode ser apresentado na 

forma de um mapa temático bidimensional, o chamado Mapa de Espalhamento do Índice de 

Moran Global (I), no qual cada polígono está associado ao seu respectivo quadrante no 

diagrama de espalhamento (LUZARDO; CASTAÑEDA FILHO; RUBIM, 2017). É 

recomendado que os quadrantes Q1/Q2 e Q3/Q4 sejam representados em pares de cores 

diferentes, usando-se o efeito dégradé em cada par. 
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Figura 2 - Mapa de Espalhamento do Índice de Moran Global (I) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CÂMARA et al., 2002 
 

Importa destacar que a aplicabilidade da estatística espacial, especialmente, o  

georreferenciamento, a distribuição espacial, como também, o uso de mapas temáticos em 

saúde constituem-se em técnica de grande importância na análise de riscos à saúde pública e 

ferramenta para conexão entre saúde e área geográfica (MELLO; MATHIAS, 2010), 

permitindo a identificação de variáveis que revelam a estrutura social, econômica e ambiental 

na qual um evento de saúde ocorre, por fatores decisivos para a reprodução das iniquidades 

sociais e, consequentemente, de saúde. 

 

 

 

 

 

 

 



29 

 

2 OBJETIVOS 

 

2.1 GERAL 

 

Analisar os casos de apreensão de drogas ilícitas e sua relação com a vulnerabilidade 

social por meio da análise espacial no município de Campina Grande, Paraíba, entre os anos 

de 2013 e 2017, mediante a análise dos laudos arquivados no Núcleo de Laboratório Forense 

do Instituto de Polícia Científica da Paraíba (NULF/IPC/PB), sede Campina Grande. 

 

2.2  ESPECÍFICOS 

 

 Caracterizar o perfil sociodemográfico dos indivíduos indiciados por porte de drogas 

ilícitas. 

 Identificar os tipos de drogas ilícitas e o padrão de uso apontados pelo Núcleo de 

Laboratório Forense/Instituto de Polícia Científica da Paraíba (NULF/IPC/PB). 

 Realizar a análise espacial dos casos de apreensões de drogas ilícitas que ocorreram no 

município de Campina Grande (PB) entre os anos de 2013 e 2017. 

 Identificar a média de casos apreensões de drogas ilícitas no período de 2013 a 2017. 

 Identificar as áreas de vulnerabilidade social, de acordo com os bairros. 

 Verificar a correlação entre a vulnerabilidade social e a média dos casos de apreensões 

de drogas ilícitas no município de estudo. 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1 TIPO DE ESTUDO 

 

Trata-se de um estudo transversal, quantitativo, descritivo e analítico, a partir dos 

dados primários coletados junto aos laudos de constatação e definitivo pertencentes ao 

Instituto de Polícia Científica da Paraíba (IPC/PB), bem como, dados ditos secundários 

coletados junto a base de dados Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 

3.2 LOCAL DE PESQUISA E POPULAÇÃO 

 

O espaço geográfico estudado compreende o município de Campina Grande (PB), 

localizado na mesorregião do agreste paraibano. Esse município possui 594,182 km² de área 

da unidade territorial; oito distritos sanitários (seis na zona urbana e dois na zona rural) e 51 

bairros. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) sua população 

é composta por cerca de 410.000 habitantes e sua densidade demográfica é de 648,31 

habitantes por quilômetro quadrado (BRASIL, 2019). O município em questão é um centro 

universitário e tecnológico que exerce grande influência política e econômica sobre mais de 

60 municípios circunvizinhos. 

 

Figura 3 - Localização geográfica do município de Campina Grande no estado da Paraíba 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE, 2010 
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A população estudada engloba os casos de indivíduos indiciados por porte de drogas 

ilícitas, registrados entre os anos de 2013 a 2017 nos laudos de constatação e definitivo 

realizados pelo Núcleo de Laboratório Forense (NULF/IPC/PB), unidade Campina Grande. 

 O NULF é composto por laboratórios que são responsáveis pelos laudos de 

constatação e definitivo, de acordo com os requisitos da Lei nº.11.343 de 23 de agosto de 

2006. Estes laboratórios pertencem as estruturas do Instituto de Polícia Científica do Estado 

da Paraíba (IPC/PB). O IPC é o órgão de perícia oficial do Estado da Paraíba. Os peritos 

desenvolvem suas atribuições no atendimento das requisições de perícias provenientes de 

delegados, procuradores e juízes inerentes a inquéritos policiais e a processos penais.  

 

3.3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO 

 

Foram incluídos na pesquisa os casos dos indiciados por porte de drogas ilícitas no 

município de Campina Grande confirmados pelo Núcleo de Laboratório Forense de Campina 

Grande. Ser residente na zona urbana do município de Campina Grande (PB) consta como 

critério de inclusão. 

 

3.4 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

Os dados sociodemográficos, o tipo de droga ilícita e o padrão de uso foram 

manualmente resgatados dos laudos arquivados pelo Núcleo de Laboratório Forense de 

Campina Grande (NULF/IPC/PB) de acordo com o período de estudo (2013-2017). 

 

3.5 PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

3.5.1 DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS  

 

Os dados quantitativos foram resgatados manualmente e individualmente de 

documentos presentes na sessão de arquivo de drogas ilícitas presentes no Instituto de Polícia 

Científica da Paraíba (IPC/PB), sede Campina Grande, especialmente, laudos de constatação 

emitidos pelo Núcleo de Laboratório Forense de Campina Grande (NULF/IPC/PB) com 

abordagem das seguintes variáveis numéricas e qualitativas independentes: idade (em anos); 

sexo (feminino ou masculino); religião (ateu, católico, evangélico, espírita, umbandista); 

naturalidade; escolaridade (analfabetismo, ensino fundamental, ensino médio, ensino 
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superior); raça (branca, preta, parda, indígena, amarela); estado civil (solteiro, casado, união 

estável, viúvo, divorciado); profissão; situação no mercado de trabalho (empregado, 

desempregado); número de constatação, número de laudo definitivo, quantidade de droga 

apreendida, enquadramento legal do indiciado, local de apreensão da droga, método de 

identificação do tipo de droga ilícita apreendida e o padrão de uso. Cabe frisar que os laudos 

coletados foram analisados separadamente e manualmente, organizados por número de ficha, 

de constatação e número de laudo definitivo, em seguida, transcritos para tabelas originais no 

programa Microsoft Office Excel 2013. O período destinado a coleta de dados se estendeu 

entre os meses de fevereiro a abril de 2019, após autorização formal do IPC/PB e parecer 

favorável do Comitê de Ética pertinente (número 3.225.273). 

 

3.6 PROCESSAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Primeiramente, neste estudo, os dados sobre os registros de casos de drogas de abuso 

foram organizados em planilha eletrônica usando o software Microsoft Office Excel 2013. As 

planilhas foram importadas para o programa gratuito The R Project for Statistical Computing, 

software com versão 3.4.2 (R CORE TEAM, 2017) para realização de análise estatística, com 

contagem de frequência e percentagens, além de testes de correlação para verificar associação 

entre variáveis. A análise descritiva foi delineada por meio das frequências absolutas e 

relativas. Almejando-se analisar as tendências espaciais das variáveis do estudo foi utilizada a 

média móvel local, indicada por 

 

, 

onde i = 1, ...n = 51 e j = 1, ..., n = 51 bairros de Campina Grande e yi = valor verificado de 

cada variável. Os Índices de Moran global e local e foram usados para mensurar os efeitos das 

dependências espaciais entre os bairros.  

No que tange ao georreferenciamento, seguiu-se a utilização do programa R (R Studio) 

por meio dos pacotes Maptools, sp, spdep, classInt, R Color Brewer (R CORE TEAM, 2017). 

Desse modo, avaliou-se a distribuição espacial dos casos de drogas ilícitas no município de 

Campina Grande e a intensidade de sua ocorrência. Os resultados representam uma maneira 

gráfica de se obter uma estimativa de taxa de incidência (BRASIL, 2007). 

Para a demonstração ilustrativa do comportamento do fenômeno das drogas ilícitas no 

município de Campina Grande, foram construídos gráficos de espalhamento de Moran e LISA 
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Fonte: ANSELIN, 2002 

Maps. Esses mapas têm como objetivo verificar a ocorrência de uma autocorrelação espacial 

existente entre as unidades de análise - bairros, no presente estudo. Os mapas seguiram a 

disposição geográfica da cidade, conforme demonstrado na Figura 4.   

  
Figura 4 - Distribuição geográfica dos bairros de Campina Grande, Paraíba. 

 

Fonte: COSTA, 2013 

 

Figura 5 - LISA Maps 

 

 

 

 

 

 

 

 

Noutro momento, para a caracterização da região, segundo as condições de 

vulnerabilidade social, utilizou-se o Indicador de Vulnerabilidade Social (IVS). Considera-se 

o IVS um indicador sintético que traduz a ausência ou a insuficiência de recursos essenciais 
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para o bem-estar e a qualidade de vida da população, conformando situações de 

vulnerabilidade social (COSTA et al., 2018). A vulnerabilidade social expressa no IVS 

decorre da seleção de indicadores da Plataforma Atlas do Desenvolvimento Humano (PADH) 

organizados em três dimensões: i) ―Infraestrutura Urbana‖; ii) ―Capital Humano‖; e iii) 

―Renda e Trabalho‖.  

O IVS é a média aritmética dos índices das três dimensões, considerando os pesos 

correspondentes dos seus indicadores (quadro 1) (CARDOSO; OLIVEIRA, 2019). Quanto 

mais próximo de um, o IVS de um território, maior é sua vulnerabilidade social e, portanto, 

maior a precariedade das condições de vida de sua população, ao passo que valores próximos 

a zero denotam baixa ou inexistente vulnerabilidade social (COSTA et al., 2018, p. 21).  

Os dados foram obtidos a partir dos resultados do Censo Demográfico 2010 do 

Instituto Brasileiro de Geografa e Estatística (IBGE). De acordo com o Atlas da 

Vulnerabilidade Social nas Regiões Metropolitanas Brasileiras, valores para o IVS entre 0 e 

0,200 indicam muito baixa vulnerabilidade social; entre 0,201 e 0,300 indicam baixa 

vulnerabilidade social; entre 0,301 e 0,400 indicam média vulnerabilidade social; entre 0,401 

e 0,500 indicam alta vulnerabilidade social; por fim, entre 0,501 e 1 indicam muito alta 

vulnerabilidade social (COSTA; MARGUTI, 2015). 

 

Quadro 1 - Descrição do peso que corresponde a cada Indicador de Vulnerabilidade Social de acordo com o 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, ano 2015. 

 

INDICADOR PESO 

IVS Infraestrutura Urbana:  

 Condição de ocupação do domicílio 

 Aglomeração 

 Condição sanitária 

 Acesso à água, energia elétrica e destino 

do lixo 

0,300 

IVS Capital Humano:  

 Escolaridade 

0,125 

IVS renda e trabalho: 

 Renda per capita 

0,200 

 
Fonte: COSTA; MARGUTI, 2015 

 

O Indicador de Vulnerabilidade Social (IVS) adotado nesta pesquisa constituiu-se do 

produto de variáveis que possuem relação com as condições sociais da população de estudo. 

São elas:  
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  CONDIÇÃO DE OCUPAÇÃO DO DOMICÍLIO - Domicílios particulares 

permanentes próprios e quitados (DPO).  

  AGLOMERAÇÃO - Média do número de moradores em domicílios particulares 

permanentes (MDP).  

  RENDA PER CAPITA - Renda per capita de mais de 2 a 3 salários mínimos (RPC). 

  ESCOLARIDADE - Chefe da família alfabetizado (CFA).  

  CONDIÇÃO SANITÁRIA - Domicílios particulares permanentes com banheiro de 

uso exclusivo e conectado à rede de esgoto (DBR).  

  ACESSO À ÁGUA, ENERGIA ELÉTRICA E DESTINO DE LIXO - Domicílios 

particulares permanentes, por forma de abastecimento de água, segundo a existência 

de banheiro ou sanitário e esgotamento sanitário, o destino do lixo e a existência de 

energia elétrica (DAE).  

 

As variáveis foram coletadas por setores censitários (bairros municipais) na base de 

dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) referentes ao censo de 2010. 

Na sequência da utilização do Indicador de Vulnerabilidade Social (IVS) construiu-se 

um mapa temático com a média de todos os fatores que constituem o IVS, desse modo, 

apresentando identificação dos cinco possíveis níveis de Vulnerabilidade Social: muito baixa, 

baixa, média, alta e muito alta.  

Estatisticamente, para analisar a relação existente entre a Vulnerabilidade Social e a 

média de apreensões de drogas ilícitas no município de Campina Grande, utilizou-se o Teste 

de Correlação de Spearman, um teste simples para verificação do inter-relacionamento das 

variáveis consideradas. Ainda, segundo Pontes e Correntes (2005), o Teste de Spearman é 

dado pela fórmula:   

 

 

em que  é o número de pare e:  
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O produto da medição de Spearman deve ser encontrado no intervalo fechado de -1 a 

1, em que -1 indica perfeita correlação negativa ou inversa e 1 indica perfeita correlação 

positiva ou direta. A correlação negativa indica que o crescimento de uma das variáveis 

implica, em geral, no decrescimento da outra (PONTES et al., 2010). A correlação positiva 

indica, em geral, o crescimento ou decrescimento concomitante das duas variáveis 

consideradas. 

 

3.7 ASPECTOS ÉTICOS  

 

O estudo realizou-se em harmonia com aos princípios e diretrizes apontados pela 

Resolução Nº. 466 de 2012 da CONEP/MS (BRASIL, 2012). O mesmo foi registrado na 

Plataforma Brasil e submetido à apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) com os 

seres humanos da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), com geração de CAAE (n°. 

09685419.2.0000.5187) e parecer favorável (n°. 3.225.273) no primeiro trimestre de 2019. 
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RESUMO 

 

Objetivou-se verificar a distribuição e a autocorrelação espacial dos casos de indivíduos 

indiciados por porte de drogas ilícitas em um município do agreste nordestino. Trata-se de um 

estudo exploratório, quantitativo, transversal, baseado em documentos primários, a partir das 

dos laudos de constatação e definitivo emitidos pelo Núcleo de Laboratórios Forenses do 

Instituto de Polícia Científica da Paraíba, entre os anos 2013 e 2017. Além das estatísticas 

descritivas, foram gerados mapas (Lisa e Moran) para a demonstração da distribuição espacial 

das notificações, além de diagramas, utilizando o Índice de Moran Global e o Índice Local de 

Moran, com auxílio do software estatístico gratuito The R Project for Statistical Computing 

(versão 3.4.2). Foi adotada como unidade de verificação a variável ―bairro de ocorrência‖ 

para nortear a análise espacial. A partir dos resultados, foi possível verificar maior prevalência 

dos casos em indivíduos do sexo masculino (83,8%), adultos com idades entre 19 e 35 anos 

(49,5%), escolaridade em nível de ensino fundamental (75,4%) e condição de solteiro como 

estado civil (71,7%). A Cannabis sativa Linneu (64,4%) foi a droga com maior número de 

apreensão, seguida pela cocaína (33,1%). Dos 2.833 casos analisados, 41% pertenciam ao 

município de Campina Grande. Os bairros do Serrotão (n=143), José Pinheiro (n=102) e 

Bodocongó (n=77) constituíram os três bairros com maior número de casos registrados 

durante todo o período de estudo. Foram encontrados resultados estatísticos significativos 

para a autocorrelação espacial local entre os bairros periféricos do Serrotão, Bodocongó, Três 

Irmãs, Malvinas e José Pinheiro, em anos diferentes. Diante disso, o presente estudo 

possibilita o norteamento do processo de tomada de decisão frente ao fenômeno das drogas, 

além de se constituir em uma ferramenta útil para guiar o planejamento de ações de combate 

ao consumo e comercialização ilegais na região do agreste nordestino. 

Descritores: Sistemas de Informação Geográfica; Análise Espacial; Drogas Ilícitas.   

 

ABSTRACT 

 

The objective of this study was to verify the distribution and spatial auto correlation of cases 

of individuals indicted for possession of street drugs in a northeastern rough city. This is an 

exploratory, quantitative, cross-sectional study based on primary documents, based on the 
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definitive reports issued by the Forensic Laboratory Center of the Paraiba Scientific Police 

Institute, between 2013 and 2017. In addition to the descriptive statistics, maps were 

generated (Lisa and Moran) to demonstrate the spatial distribution of notifications, as well as 

diagrams, using the Moran Global Index and the Moran Local Index, with the aid of the free 

statistical software The R Project for Statistical Computing (version 3.4.2). It was adopted as 

a verification unit the variable ―neighborhood of occurrence‖ to guide the spatial analysis. 

From the results, it was possible to verify a higher prevalence of cases in men (83.8%), adults 

aged between 19 and 35 years (49.5%), education at the elementary level (75.4%) and single 

status as marital status (71.7%). Cannabis sativa Linneu (64.4%) was the drug of greatest 

concern, followed by cocaine (33.1%). Of the 2,834 analyzed cases, 41% belonged to the 

municipality of Campina Grande. The Serrotão (n = 143), José Pinheiro (n = 102) and 

Bodocongó (n = 77) neighborhoods constituted the three neighborhoods with the highest 

number of cases recorded during the entire study period. Significant statistical results were 

found for local spatial autocorrelation between the peripheral neighborhoods of Serrotão, 

Bodocongó, Três Irmãs, Malvinas and José Pinheiro, in different years. Thus, the present 

study it possible to guide the decision-making process regarding the drug phenomenon, as 

well as being a useful tool to guide the planning of actions to combat illegal consumption and 

commercialization in the northeastern region. 

 

Keywords: Geographic Information Systems; Spatial Analysis; Street Drugs. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O consumo descomunal de drogas tem se mostrado como um dos grandes problemas 

de saúde pública do Brasil e com relevância epidemiológica
1
. Nesse aspecto, vários estudos 

apontam a necessidade em potencializar políticas públicas que previnam o ingresso de 

indivíduos vulneráveis no contexto das drogas, em especial os jovens marginalizados
2
. 

Usualmente o termo ―drogas‖ se refere a substâncias que são capazes de causar 

dependência e/ou são objeto de abuso, assumindo de acordo com a Organização Mundial da 

Saúde (OMS), caráter patológico quando ocasiona dependência
3
.  

Drogas ―ilícitas‖ são substâncias cuja produção, comercialização e consumo são 

proibidos por lei, a exemplo da maconha, do ópio, da cocaína e das drogas sintéticas como as 
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anfetaminas e a dietilamida de ácido lisérgico
4
. As drogas ilícitas têm ação sobre o sistema 

nervoso central, ocasionando prejuízos do tipo agudo (durante a intoxicação) ou crônico, 

produzindo alterações mais duradouras, como também, irreversíveis
5
.   

No Brasil, o movimento atual de repressão às drogas ilícitas se dá pela Lei N° 11.343 

promulgada em 2006. Além da repressão, a Lei N° 11.343/2006 é responsável pela instituição 

do Sistema Nacional de Políticas Públicas Sobre Drogas (SISNAD) que permeia a prescrição 

de medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas, bem como a divulgação periódica da listagem atualizada de drogas 

proibidas pela referida lei
6
. 

De acordo com a Lei 11.343/2006, a análise toxicológica com finalidade forense e 

verificação do uso de drogas ilícitas é de competência do profissional Perito Criminal
7
. Sob 

orientação do artigo 50 da citada lei, o Perito Criminal deve produzir o laudo de constatação 

provisória de drogas para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento 

da materialidade do delito
8
, posteriormente, se faz necessário que o profissional realize um 

exame mais sensível que resultará no dito ―laudo definitivo de drogas‖, dessa forma, seguindo 

uma cadeia de custódia estrita. Nestes termos, a identificação química de uma droga é uma 

tarefa imprescindível na investigação criminal. 

A análise toxicológica para evidenciar o uso abusivo de drogas pode ser realizada em 

diferentes amostras, sejam elas biológicas (urina, sangue, suor, cabelo, saliva) ou parte da 

própria substância apreendida
9
. Os métodos analíticos mais utilizados na Química Forense 

para a determinação e quantificação de drogas em indivíduos e em seus fluidos e tecidos 

biológicos são os métodos cromatográficos como HPLC (cromatografia líquida de alta 

eficiência) e GC/MS (cromatografia gasosa acoplada à espectrometria de massas)
10,11

. Para a 

identificação da presença de substâncias ilícitas em amostras variadas utilizam-se o teste 

colorimétrico, a exemplo do Teste Duquenois–Levine preferido para identificação do THC 

(tetrahidrocanabinol), assim como, o Teste de Scott e Mayer,  utilizado para identificação de 

cocaína
9
. 

Aliado à análise toxicológica tem-se a utilização da análise espacial como ferramenta 

que permite a identificação de áreas geográficas e grupos da população que apresentam 

exposição às drogas. 

A análise espacial permite compreender a distribuição dos dados advindos de 

fenômenos ocorridos em determinada região geográfica
12

. Na área da saúde, a estatística 

espacial aborda diferentes técnicas, a partir das quais é possível a realização de análises 

https://www.obid.senad.gov.br/biblioteca/legislacoes/Lei11343_2006.pdf
https://www.obid.senad.gov.br/biblioteca/legislacoes/Lei11343_2006.pdf
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inferenciais das variáveis no âmbito espacial, de maneira que possibilita a avaliação dos 

resultados de acordo com as realidades socioeconômica, cultural e ambiental
13

.  

Em face do exposto, o artigo propõe analisar o padrão espacial dos casos de indivíduos 

indiciados por porte de drogas ilícitas em um município do agreste nordestino.  

 

MÉTODOS 

 

Trata-se de um estudo com delineamento transversal, quantitativo, descritivo e 

analítico, a partir dos dados primários coletados junto aos laudos de constatação e definitivo 

emitidos pelo Núcleo de Laboratórios Forenses do Instituto de Polícia Científica da Paraíba 

(IPC/PB), no período de 2013 a 2017, no município de Campina Grande, Paraíba, região do 

agreste, mesorregião do Nordeste brasileiro.  

O estudo foi permeado pela utilização de técnicas de estatística espacial por dados de 

área, utilizando a modelagem geo-objeto. 

O município de Campina Grande possui aproximadamente 410 mil habitantes, 

constitui a segunda maior cidade do Estado da Paraíba, tendo o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) de 0,72. Representa um centro universitário e tecnológico que exerce grande 

influência política e econômica sobre mais de 60 municípios circunvizinhos
14

. A coleta foi 

realizada de forma manual e individual na sessão de arquivos do Núcleo de Laboratórios 

Forenses de Campina Grande, órgão pertencente ao Instituto de Polícia Científica da Paraíba. 

A população estudada engloba todos os casos de indivíduos indiciados por porte de drogas 

ilícitas, registrados entre os anos de 2013 a 2017 nos laudos de constatação e definitivo 

realizados pelo Núcleo de Laboratório Forense (NULF/IPC/PB), sede Campina Grande. 

Foram incluídos na pesquisa os casos dos indiciados por porte de drogas ilícitas no município 

de Campina Grande confirmados pelo NULF/IPC/PB, outrossim, ser residente na zona urbana 

do município de Campina Grande (PB) consta como critério de inclusão. 

O instrumento de coleta obedeceu a sequência de dados apresentado pelo laudo de 

constatação, dividida em campos relacionados à identificação do laudo; à identificação do 

indiciado; da residência do indiciado; local da apreensão de drogas; da tipologia da droga 

apreendida, do método analítico utilizado na análise toxicológica, padrão de uso da droga, 

quantificação da droga e enquadramento legal do indiciado.  
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Por conseguinte, procedeu-se a construção do banco de dados para detectar possíveis 

erros de digitação de dados e posterior análise estatística. Na fase do processamento e análise 

dos dados, recorreu-se ao o programa gratuito The R Project for Statistical Computing, 

software com versão 3.4.2 com auxílio dos pacotes: Maptools, sp, spdep, classInt, R Color 

Brewer
 15

. 

Os dados referentes à frequência dos casos de drogas ilícitas e as características 

sociodemográficas dos indiciados foram apresentados por meio de tabelas descritivas, tabelas 

de frequências absolutas e relativas. 

Adotou-se como unidade de verificação a variável ―bairro de ocorrência‖ para nortear 

a análise espacial deste estudo. Os dados necessários para a montagem dos mapas do estudo 

para o município foram obtidos a partir dos ―50 códigos‖ disponíveis no Departamento de 

Estatística do Centro de Ciências e Tecnologia da Universidade Estadual da Paraíba.  

Almejando responder ao objetivo do estudo, foram construídos mapas coropléticos, 

nos quais a frequência da manifestação do fenômeno determina a variação de cor ou 

tonalidade. Neste trabalho adotou-se a escala de coloração vermelha para demonstrar a 

prevalência geral dos casos de indivíduos indiciados por porte de drogas ilícitas, através do 

mapa de Moran, por ano abarcado no estudo. Como opção, para revelar o comportamento da 

autocorrelação espacial foi empregado o Lisa Maps, também por ano de estudo, sendo 

utilizadas as cores: azul royal, azul celeste e vermelha. Assim, variando conforme o 

comportamento espacial da variável.   

Para fins interpretativos, o Lisa Maps categorizou os locais censitários conforme o 

nível de significância dos valores obtidos a partir dos índices locais de Moran, os quais 

podem variar de –1 a 1, de acordo com o valor da variável obtida em um determinado bairro 

comparado com a média encontrada em bairros vizinhos: alta/alta (+/+) ou baixa/baixa (-/-), 

demonstrando associação positiva
16

, quando os valores entre os bairros vizinhos são 

próximos; alta/baixa (+/) ou baixa/alta (-/+), indicando associação negativa, ou seja, 

vizinhança com valores distintos. De modo semelhante pode ser observado nos gráficos de 

espalhamento do índice de Moran, subdividido em quatro quadrantes.  

Ao analisar as tendências espaciais das variáveis foi utilizada a média móvel local, 

indicada por
17

? 

, 

 

sendo i = 1,...n = 51 e j = 1,..., n = 51 bairros de Campina Grande e yi = valor verificado de 

cada variável.  
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De maneira ilustrativa, para a construção dos mapas, foi utilizado um Indicador Local 

de Associação Espacial (LISA – Local Indicator of Spatial Association) para quantificar a 

frequência da violência geoespacialmente e verificar o nível de dependência espacial do 

evento em questão entre os bairros da cidade, por meio da matriz de vizinhança de primeira 

ordem
18

. Para tanto, utilizou-se o Índice de Moran Global (a) e o Índice Local de Moran (b) 

 

 

 

Os resultados estatísticos de Moran abordam como base o intervalo de confiança de 

95%. Considera-se estatisticamente significante os valores aproximados em se tratando do 

Índice de Moran.  

O estudo realizou-se em harmonia com os princípios e diretrizes apontados pela 

Resolução Nº. 466 de 2012 da CONEP/MS, bem como foi registrado na Plataforma Brasil e 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa local sob o número 3.225.273. 

 

RESULTADOS 

No intervalo compreendido entre os anos de 2013 e 2017 foram avaliados 2.833 

Laudos de Constatação condizentes aos casos de apreensões de drogas ilícitas. Dos 2.833 

casos avaliados, 1.160 (41%) correspondiam aos casos de indiciados por porte de drogas 

ilícitas com local de apreensão e residência cabíveis ao município de estudo (Tabela 1), ao 

passo que 36,9% correspondiam aos casos ocorridos em diferentes municípios, embora 

passíveis de registro pelo NULF/CG do Instituto de Polícia Científica da Paraíba.  

 
Tabela 1 - Distribuição dos casos de apreensões de drogas ilícitas registrados pelo Núcleo de Laboratórios Forenses 

(NULF)/Instituto de Polícia Cientifica da Paraíba (IPC/PB), no período de 2013 a 2017. 

 

Fonte: Elaborada pelos autores 

Variável f % 

Local 
  

Zona Rural de Campina Grande 11 0,39 

Zona Urbana de Campina Grande 1.160 41,0 

Outro Município 1.044 36,9 

Sem Registro 618 21,8 

Total 2.833 100 
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Os dados de 2016 (21%), e 2015 (20,8%) apresentaram os maiores registros de 

ocorrência de casos de apreensões de drogas ilícitas, conforme demonstrado na Tabela 2. 

 

Tabela 2 - Distribuição anual dos casos de apreensões de drogas ilícitas na zona urbana do município de Campina Grande, 

período 2013 a 2017. 

 

Fonte: Elaborada pelos autores 

 

Importa destacar o grande volume (21,8%) de documentos (laudos) sem identificação 

do local exato da apreensão, como também do domicílio do indivíduo indiciado por porte de 

drogas ilícitas, dados que apontam a ausência de padronização no preenchimento de Boletins 

de Ocorrência (BO), oriundos das delegacias municipais, circunstância que favorece a 

subnotificação de casos de apreensões de drogas na região, tornando-se necessário esclarecer 

que os BOs mencionados pelas delegacias de polícia são prontamente anexados aos Laudos 

emitidos pelos NULFS (Núcleos de Laboratórios Forenses do Instituto de Polícia Científica), 

culminando em um documento oficial único (processo), no qual se dá a cadeia de custódia 

estrita, como também, permeia a coleta de informações inerentes à droga apreendida e perfil 

sociodemográfico do indiciado. 

Os indiciados apresentaram um perfil predominantemente adulto, jovem, com idades 

entre 19 e 35 anos (49,5%), sexo majoritariamente masculino (83,8%), escolaridade em nível 

de ensino fundamental - completo ou incompleto - (75,4%) e condição de solteiro como 

estado civil (71,7%). (Tabela 3). 

 

 

 

Variável f % 

Ano 
  

2013 203 17,5 

2014 240 20,7 

2015 241 20,8 

2016 243 21,0 

2017 233 20,0 

Total 1.160 100 
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Fonte: Elaborada pelos autores 

 

 

Analisando os 2.833 casos de apreensão, observou-se que através de Laudo Definitivo 

foram confirmados 2.380 casos (84%) de drogas ilícitas. Das substâncias ilícitas analisadas 

toxicologicamente no laboratório forense verificou-se a predominância de apreensões da 

Cannabis sativa Linneu (64,4%), popularmente conhecida como ―maconha‖, com padrão de 

uso ―fumo‖ evidenciado pela apresentação da substância vegetal de coloração castanho 

esverdeada, prensada, composta por folhas, caule, semente e inflorescência. Seguido da 

Cannabis, tem-se a cocaína (33,1%), esta também tendo o ―fumo‖ como padrão de uso mais 

usual, haja vista a hegemonia de sua apresentação como substância sólida de coloração 

amarelada, ou seja, o ―crack”. Ainda, no que concerne às drogas sintéticas, apenas o 

metilenodioximetanfetamina (anfetamina, ecstasy) teve registro no período de estudo obtendo 

uma mínima representação de 03 casos (0,1%), sendo 01 relativo ao município de Campina 

Grande (Tabela 4). 

 

 

Tabela 3 - Características sociodemográficas dos indiciados por porte de drogas ilícitas, no período de 2013 a 
2017. 

Variável F % 

Sexo   

Feminino 203 16,1 

Masculino 1057 83,8 

Escolaridade (anos de estudo) 
  

Ensino Fundamental 951 75,4 

Ensino Médio 224 17,8 

Ensino Superior 27 2,2 

Analfabeto 58 4,6 

Faixa etária (em anos)   

≤ 18 501 39,7 

19-35 624 49,5 

36-50 100 8,0 

≥ 50 35 2,8 

Estado civil   

Solteiro 903 71,7 

Divorciado 8 0,6 

União Estável 343 27,3 

Viúvo 6 0,4 
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Tabela 4 - Distribuição dos casos de drogas ilícitas analisadas pelo Núcleo de Laboratórios Forenses (NULF)/Instituto de 

Polícia Cientifica da Paraíba (IPC/PB), no período de 2013 a 2017.  

   

Fonte: Elaborada pelos autores 

 

 

Com relação ao quantitativo de drogas apreendidas, o volume de Cannabis (maconha) 

superou as demais drogas, tanto de maneira global, quanto ao que se refere aos indiciados 

com residência no município de Campina Grande (Tabelas 5 e 6).  

 

Tabela 5 - Distribuição anual do volume de drogas ilícitas analisadas pelo Núcleo de Laboratórios Forenses (NULF)/Instituto 
de Polícia Cientifica da Paraíba (IPC/PB), no período de 2013 a 2017. 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
Fonte: Elaborada pelos autores 

 

 

Tabela 6 - Distribuição anual do quantitativo de drogas ilícitas identificadas pelo Núcleo de Laboratórios Forenses 
(NULF)/Instituto de Polícia Cientifica da Paraíba (IPC/PB), no município de Campina Grande, no período de 2013 a 2017. 

 

Fonte: Elaborada pelos autores 

 

 

Do montante das apreensões identificadas pelo NULF/IPC/PB, o hidrocarboneto 

aromático, vulgo ―loló‖, liderou com representação de 98,9%, seguido pela cocaína (81,4%) 

(Tabela 7). 

 

 

Variável F % 

Tipos de Drogas 
  

Cannabis sativa Linneu (maconha) 1.532 64,4 

Cocaína 787 33,1 

Hidrocarbonetos Halogenados (―Loló‖) 48 2,0 

Hidrocarboneto Aromático 
(Metilbenzeno; Tolueno) 

10 0,4 

Metilenodioximetanfetamina 03 0,1 

Total 2.380 100 

 Cannabis Cocaína Tolueno ―Loló‖ Anfetamina 

2013 37,87 kg 4,67 kg 0,90 L 2,00 L 0 

2014 122,01 kg 6,08 kg 0,12 L 3,78 L 15 g 

2015 212,00 kg 8,45 kg 0,23 L 9,42 L 1,0 g 
2016 106,63 kg 7,50 kg 0,035 L 2,68 L 35 g 

2017 169,31 kg 76,90 kg 0,58 L 2,49 L 0 

TOTAL 446,9 kg 103,6 kg 1,86 L 20,37 L 51,0 g 

  Cannabis Cocaína Tolueno ―Loló‖ Anfetamina 

2013 25,73 kg 1,83 kg 0,90 l 2,00 l 0 
2014 49,68 kg 4,37 kg 0,12 l 2,35 l 0 

2015 204,28 kg 6,72 kg 0,23 l 0,23 l 0 

2016 24,16 kg 0,99 kg 0,015 l 2,68 l 35 g 

2017 60,16 kg 27,48 kg 0,58 l 1,23 l 0 
TOTAL 364,01 kg 41,39 kg 1,84 l 8,49 l 35g 
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Tabela 7 - Distribuição do quantitativo por volume/massa de drogas ilícitas identificadas pelo Núcleo de Laboratórios 

Forenses (NULF)/Instituto de Polícia Cientifica da Paraíba (IPC/PB), no período de 2013 a 2017. 

 Total de apreensões 

identificadas pelo 

NULF/IPC/PB 

Total de apreensões 

relativas a CG 

Porcentagem de drogas 

relativas a CG 

Cannabis sativa Linneu 446,9 kg 364,01 kg 81,4% 

Cocaína 47,9 kg 41,39 kg 86,4% 

Hidrocarboneto Aromático 1,86 L 1,84 L 98,9% 
Hidrocarboneto Halogenado 20,37 L 8,49 L 41,67% 

Metilenodioximetanfetamina 51,0 g 35 g 68,6% 

 

Fonte: Elaborada pelos autores 

 

Para a comprovação da materialidade por meio da prova pericial, as análises 

toxicológicas são de fundamental importância para estabelecer uma ligação entre o material 

apreendido e o resultado pericial. No laudo de constatação, no momento do material 

apreendido utilizam-se métodos colorimétricos de acordo com o grupo de substâncias que 

foram apreendidas. Para a identificação do tetrahidrocanabiol (THC), utilizaram-se os 

seguintes testes: teste colorimétrico de Fast Salt Blue B; teste de Duquenois-Levine. No caso 

da cocaína utilizou-se o Teste de Mayer, o Teste de Scott e o Teste de Tiocianato de Cobalto 

modificado. Por conseguinte, na pesquisa do hidrocarboneto aromático (Tolueno) tem-se a 

utilização do teste colorimétrico com resorcinol e reação de Fujiwara-Woss, enquanto que 

para identificação do hidrocarboneto halogenado (―Loló‖) utilizou-se o reativo de Marquis. 

Para a pesquisa de drogas sintéticas, a exemplo do Metilenodioximetanfetamina (anfetamina, 

ecstasy), denotou-se a utilização do reativo de Marquis. Enquanto que para a emissão do 

laudo definitivo foram utilizados métodos cromatrográficos. 

Acerca da estatística espacial, esta se apresenta permeada por figuras: Moran Maps 

para a distribuição espacial do evento e Lisa Maps para verificação da autocorrelação espacial 

entre os bairros.  

Nas Figuras 6 e 7 é possível visualizar a distribuição da frequência absoluta dos casos 

de indivíduos indiciados por porte de drogas ilícitas por entre os bairros municipais, conforme 

o ano correspondente e residência dos indiciados. No ano de 2013 é possível destacar a 

intensidade dos casos dos indivíduos residentes nos bairros do Serrotão, Malvinas, 

Bodocongó, Cruzeiro, José Pinheiro e Catolé. Em 2014 denotou-se maior intensidade nos 

bairros do Serrotão, Malvinas, Bodocongó, Jeremias, Liberdade e José Pinheiro. Já em 2015 

no Serrotão, Bodocongó, Pedregal, José Pinheiro, Liberdade, Catolé, Santa Terezinha e Nova 

Brasília. Seguindo em 2016, os bairros Três Irmãs, Bodocongó, Pedregal, Santa Rosa e José 

Pinheiro e por fim 2017, nos bairros Serrotão, Bodocongó, Pedregal, Santa Rosa, Jeremias, 

Liberdade, José Pinheiro e Catolé. Observou-se que em todos os anos houve uma intensa 

apreensão nos bairros periféricos do município de Campina Grande. 
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Figura 6 - Moran Maps, para a variável bairros onde residem indivíduos presos em flagrante, no município de Campina 

Grande, por porte de drogas ilícitas, de acordo com a Lei nº 11.343 de 23 de agosto de 2006, período de 2013 a 2015 . 

   

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelos autores 

Figura 7 - Moran Maps, para a variável bairros onde residem indivíduos presos em flagrante, no município de Campina 

Grande, por porte de drogas ilícitas, de acordo com a Lei nº 11.343 de 23 de agosto de 2006, período de 2016 a 2017 . 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelos autores 

 

Com relação a distribuição anual das frequências dos casos de apreensões de 

indivíduos por porte de drogas ilícitas, de acordo com os bairros do município de Campina 

Grande, tematicamente foram elaborados mapas coropléticos de quartil com o intuito de 

facilitar a visualização desta distribuição.  

A escala de cores escolhidas para representação no mapa variou em tonalidade de 

cores que oscilaram entre o marrom (maiores frequências) aos tons mais claros, até a cor 

branca. Houve registro de casos de indiciados domiciliados em praticamente todos os bairros 

da cidade, com ênfase nas zonas oeste (periférica) e leste com maiores registros. Cabe 
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destacar os bairros do Serrotão (n=143) e Bodocongó (n=77), localizados na zona oeste do 

município, e José Pinheiro (n=102), localizado na zona leste, pois estes apresentaram número 

elevado de casos, praticamente em todo o período de estudo. Por outro lado, Castelo Branco, 

Lauritzen, Bairro Universitário e Louzeiro constituíram os bairros sem nenhum registro de 

casos nos anos avaliados neste estudo. 

De acordo com a Figura 8, relativo 2013, observa-se que os bairros com maior registro 

de apreensões de drogas ilícitas foram Serrotão (n=29), José Pinheiro (n=21), Catolé (n=11), 

Bodocongó (n=10), Jeremias (n=09) e Pedregal (n=08). Na Figura 9, ano 2014, os bairros que 

apresentaram maior registro de apreensões de drogas ilícitas foram Serrotão (n=37), Jeremias 

(n=21), Bodocongó (n=15), José Pinheiro (n=15), Liberdade (n=12) e Malvinas (n=11). 

 

 
Figura 8 - Mapa de quartil apresentando as frequências observadas dos casos de indiciados por porte de drogas ilícitas, para 

a variável bairros onde residem indivíduos presos em flagrante, no município de Campina Grande, por porte de drogas 

ilícitas, de acordo com a Lei nº 11.343 de 23 de agosto de 2006, para o ano de 2013. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                        Fonte: Elaborada pelos autores 
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Figura 9 - Mapa de quartil apresentando as frequências observadas dos casos de indiciados por porte de drogas ilícitas, para 

a variável bairros onde residem indivíduos presos em flagrante, no município de Campina Grande, por porte de drogas 

ilícitas, de acordo com a Lei nº 11.343 de 23 de agosto de 2006, para o ano de 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                          Fonte: Elaborada pelos autores 

 

A Figura 10, apresenta os bairros com maior registro de apreensões de drogas ilícitas 

no ano de 2015. São eles Serrotão (n=49), Bodocongó (n=16), Liberdade (n=12), José 

Pinheiro (n=11), Nova Brasília (n=10) e Catolé (n=10).  

 

Figura 10 - Mapa de quartil apresentando as frequências observadas dos casos de indiciados por porte de drogas ilícitas, para 

a variável bairros onde residem indivíduos presos em flagrante, no município de Campina Grande, por porte de drogas 

ilícitas, de acordo com a Lei nº 11.343 de 23 de agosto de 2006, para o ano de 2015. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                           

 
                                       Fonte: Elaborada pelos autores 
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Na Figura 11, ano de 2016, destacam-se os bairros de José Pinheiro (n=29), Pedregal 

(n=14), Bodocongó (n=13), Santa Rosa (n=11), Bairro das Cidades (n=10) e Serrotão (n=09). 

Para a Figura 12, ano de 2017, os bairros que apresentaram o maior número de apreensões de 

drogas ilícitas foram  Serrotão (n=19), Liberdade (n=14), Pedregal (n=14), Santa Rosa 

(n=11), Monte Santo (n=10) e Malvinas (n=10). 

 

Figura 11 - Mapa de quartil apresentando as frequências observadas dos casos de indiciados por porte de drogas ilícitas, para 

a variável bairros onde residem indivíduos presos em flagrante, no município de Campina Grande, por porte de drogas 

ilícitas, de acordo com a Lei nº 

11.343 de 23 de agosto de 
2006, para o ano de 2016. 

 

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                        Fonte: Elaborada pelos autores 
 

Figura 12 - Mapa de quartil apresentando as frequências observadas dos casos de indiciados por porte de drogas ilícitas, para 
a variável bairros onde residem indivíduos presos em flagrante, no município de Campina Grande, por porte de drogas 

ilícitas, de acordo com a Lei nº 11.343 de 23 de agosto de 2006, para o ano de 2017. 
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                                                   Fonte: Elaborada pelos autores 

Baseado nos gráficos de espalhamento de Moran, analiticamente e anualmente podem 

ser visualizados os bairros que apresentam dependência com as localidades vizinhas, ou seja, 

bairros com capacidade para influenciar na estrutura da vizinhança, com valores semelhantes, 

em se tratando dos casos de apreensão de drogas ilícitas.  

De acordo com as figuras demonstradas na sequência, observa-se o comportamento 

anual de determinados bairros do município de Campina Grande com relação a residência dos 

indiciados por porte de drogas ilícitas. Torna-se importante frisar que em todos os anos do 

período de estudo houve predominância de bairros nos quadrantes Q2 e Q4, cujas associações 

espaciais mostraram-se de forma negativa. Por outro lado, há diferenças anuais na 

identificação dos bairros espacialmente significantes, ou seja, bairros que estavam localizados 

no quadrande Q1 (+/+) com capacidade em influenciar valores semelhantes em bairros 

vizinhos, ressaltando, ainda, a presença de significância espacial neste quadrante, sendo este 

dado comprovado pela visualização de curvas positiva e de forma acentuada em todas as 

figuras. Os bairros que apresentaram significância espacial foram: 

 

 Ano de 2013 (Figura 13) – bairros José Pinheiro (06) e Serrotão (11); 

 Ano de 2014 (Figura 14) – bairros Serrotão (11) e Ramadinha (28) 

 Ano de 2015 (Figura 15) – bairros Serrotão (11) e discretamente a Ramadinha 

(28); 

 Ano de 2016 (Figura 16) – bairros Bodocongó (24) e Pedregal (31) 

 Ano de 2017 (Figura 17) – bairros Serrotão (11), Bodocongó (24), José Pinheiro 

(06) e discretamente a Ramadinha (28). 

 
Figura 13 - Diagrama de Espalhamento de Moran para os casos de apreensão de drogas ilícitas nos bairros do 

município de Campina Grande no ano de 2013. 
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Figura 14 - Diagrama de Espalhamento de Moran para os casos de apreensão de drogas ilícitas nos bairros do município de 

Campina Grande no ano de 2014. 

 

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        Fonte: Elaborada pelos autores 

 

Figura 15 - Diagrama de Espalhamento de Moran para os casos de apreensão de drogas ilícitas nos bairros do município de 
Campina Grande no ano de 2015.  
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Fonte: Elaborada pelos autores 

Figura 16 - Diagrama de Espalhamento de Moran para os casos de apreensão de drogas ilícitas nos bairros do 

município de Campina Grande no ano de 2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  

                      
 

                                                                     Fonte: Elaborada pelos autores 

 

 

Figura 17 - Diagrama de Espalhamento de Moran para os casos de apreensão de drogas ilícitas nos bairros do 

município de Campina Grande no ano de 2017. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          
 

 

                                                                 Fonte: Elaborada pelos autores 
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No intuito de verificar a dependência espacial no conjunto de 51 bairros pertencentes 

ao município de Campina Grande, calculou-se o índice de Moran Global (I) e constatou-se 

que de fato, no aspecto global, no período de 2013 a 2017, não existiu autocorrelação na 

região de estudo. O fenômeno aconteceu de forma independente, haja vista a aceitação do ―p‖ 

valor = 0,05 e os resultados mostrarem-se diferentes, ou seja, p > 0,05 (Tabela 8). Contudo, 

verificou-se anualmente a autocorrelação espacial do tipo local, analisando ―bairro por bairro‖ 

através do Índice Local de Moran (Ii) e constatou-se que determinados bairros apresentaram 

autocorrelação espacial positiva, em outras palavras, exerceram influência em bairros 

vizinhos (p < 0,05) (Tabela 9). Os bairros que se destacaram foram Serrotão (11) e 

Bodocongó (24). Apenas no ano de 2016 estes dois bairros não apresentaram autocorrelação 

espacial local, ou seja, dependência no espaço (p > 0,05). 

 

Tabela 8 - Avaliação anual da autocorrelação através do Índice de Moran Global (I), entre os bairros do município de 

Campina Grande, entre os anos de 2013 a 2017. 

____________________________________________________________ 

                                                                   Variáveis         I de Moran    Variância       p-valor 
___________________________________________________________ 

                                                    ANO 2013            0.0645         0.0061           0.1396 

                                                    ANO 2014            0.0668         0.0055           0.1203 

ANO 2015            0.0533         0.0037           0.1162 
ANO 2016            0.0594         0.0059           0.1521 

ANO 2017            0.0463         0.0069           0.2131 

__________________________________________________________ 

 
Fonte: Elaborada pelos autores 

 

 
Tabela 9 -Avaliação anual da autocorrelação através do Índice Local de Moran (Ii), entre os bairros do município  de 
Campina Grande no período de 2013 a 2017. 

 

                     
Fonte: Elaborada pelos autores 

VARIÁVEIS 2013 2014 2015 2016 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

BAIRROS 

Serrotão (11) 

Ii = 1.17 

p = 0.00 

Serrotão (11) 

Ii = 2.50 

p = 0.00 

Serrotão (11) 

Ii = 1.84 

p = 0.00 

Três Irmãs (10) 

Ii = 0.56 

p = 0.05* 

Serrotão (11) 

Ii = 1.28 

p = 0.00 
Bodocongó (24) 

Ii = 0.49 

p = 0.00 

Bodocongó (24) 

Ii = 0.70 

p = 0,00 

 

Bodocongó 

(24) 

Ii = 0.95 
p = 0.00 

 Bodocongó (24) 

Ii = 0.96 

p = 0.00 

 

Malvinas (26) 

Ii = 0.73 
p = 0.01 

 

Malvinas (26) 

Ii = 1.07 
p = 0.00 

 

Malvinas (26) 

Ii = 0.66 
p = 0.01 

 José Pinheiro (06) 

Ii = 0.80 

p = 0.02 

 

José Pinheiro 

(06) 
Ii = 0.79 

p = 0.02 
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Para a visualização da autocorrelação espacial local, anualmente foram construídos 

mapas temáticos do tipo Lisa bidimensional, nos quais cada polígono pode ser visualizado 

indicando-se seu quadrante no diagrama de espalhamento respectivo a seu ano de estudo. 

Desse modo, identificaram-se as áreas de influência dos bairros espacialmente significativos 

nas tonalidades azul e vermelha, enquanto que a coloração branca indicou ―a não correlação 

espacial‖. 

Em 2013 os bairros que apresentaram autocorrelação espacial local positiva foram os 

de José Pinheiro (6), Bodocongó (24), Malvinas (26) e Serrotão (11) (Figura 18). Já em 2014, 

tem-se os bairros de Bodocongó (24), Serrotão (11) e Malvinas (26). (Figura 19). No ano de 

2015 os bairros do Serrotão (11), Bodocongó (24) e Malvinas (26) (Figura 20). 

Com relação ao ano de 2016, o único que apresentou autocorrelação espacial local 

positiva foi o das Três Irmãs (10) (Figura 21), e em 2017, os bairros do Serrotão (11), 

Bodocongó (24) e José Pinheiro (06) foram os que apresentaram a autocorrelação espacial 

local positiva (Figura 22). 

 

Figura 18 - Indicador local de autocorrelação espacial (Lisa) para a variável bairros onde residem indivíduos autuados por 

porte de drogas ilícitas de acordo com a Lei nº 11.343/2006, no município de Campina Grande, no ano de 2013. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                        Fonte: Elaborada pelos autores 
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Figura 19 - Indicador local de autocorrelação espacial (Lisa) para a variável bairros onde residem indivíduos autuados por 

porte de drogas ilícitas de acordo com a Lei nº 11.343/2006, no município de Campina Grande, no ano de 2014. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                        Fonte: Elaborada pelos autores 
 

 

Figura 20 - Indicador local de autocorrelação espacial (Lisa) para variável bairros onde residem indivíduos autuados por 

porte de drogas ilícitas de acordo com a Lei nº 11.343/2006, no município de Campina Grande, no ano de 2015. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                              Fonte: Elaborada pelos autores 
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Figura 21 - Indicador local de autocorrelação espacial (Lisa) para variável bairros onde residem indivíduos autuados por 

porte de drogas ilícitas de acordo com a Lei nº 11.343/2006, no município de Campina Grande, no ano de 2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                         Fonte: Elaborada pelos autores 

 

 

Figura 22 - Indicador local de autocorrelação espacial (Lisa) para variável bairros onde residem indivíduos autuados por 

porte de drogas ilícitas de acordo com a Lei nº 11.343/2006, no município de Campina Grande, no ano de 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                            

                                                                      Fonte: Elaborada pelos autores 
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DISCUSSÃO 

 

Atualmente, no Brasil, parte significativa da energia e recursos do Sistema de 

Segurança Pública e Justiça Criminal é utilizada em ocorrências relacionadas a drogas ilícitas. 

São, aproximadamente, 277 mil por ano
19

. Entretanto, a falta de dados concisos sobre o 

número de apreensões e massa de drogas ilícitas em nível nacional é fato, certamente porque a 

lógica de contabilização das drogas pela maioria dos Estados está baseada no número de 

ocorrências policiais que, muitas vezes, relaciona essas apreensões de modo simplista à 

produtividade policial positiva
20

.  

Lamentavelmente, são poucas as unidades da Federação que publicam de forma ativa 

informações como a quantidade de drogas apreendidas. Todavia, tem-se que no período de 

2013 a 2017, o Estado mais populoso do Brasil e que tem o maior em número de ocorrências 

relacionadas a drogas (mais de ¼ do total nacional), São Paulo com 44 milhões de habitantes, 

registrou 394.428 casos de apreensões de drogas ilícitas
21

. No mesmo período, o Instituto de 

Polícia da Paraíba (IPC/PB - sede 2ª região) registrou 2.833 casos, destes 1.160 condizentes 

ao município de estudo que contém 1% da população do Estado mais populoso do Brasil. 

Ainda, em 2017, o município de Campina Grande, polo de desenvolvimento econômico do 

interior do Nordeste, apresentou 40% dos casos de apreensões (n=733) de drogas ilícitas em 

todo o Estado da Paraíba
22

. 

É importante destacar que para os cinco anos avaliados nesse estudo, o ano de 2016 

registrou o maior número de casos de apreensões de drogas ilícitas no município do agreste 

nordestino, totalizando 21% dos casos. 

 De modo geral, dos casos de apreensão de drogas ilícitas ocorridos no referido 

município, apenas 0,39% correspondiam a apreensões em áreas rurais, constatação que 

denomina o evento como ―fenômeno urbano‖, haja vista a predominância de 99,6% dos casos 

em áreas urbanas e corrobora com dados da literatura de que a disseminação da 

comercialização das drogas nas últimas décadas se fizeram presentes em grandes 

concentrações urbanas
23

. 

É válido salientar que dos dados apurados oriundos dos Laudos do IPC/PB (Sede 2ª 

Região, unidade Campina Grande), 36,9% correspondiam a apreensões relativas a outros 

municípios paraibanos, especialmente municípios circunvizinhos. O fenômeno pode ser 

justificado pelo fato de existir duas unidades do IPC no Estado da Paraíba, consequentemente, 

funcionam dois Núcleos de Laboratórios Forenses (NULF), órgão pertencente ao IPC com a 
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responsabilidade em realizar as análises toxicológicas em amostras, logo, explica o número 

elevado de casos (1.044) que não dizem respeito às apreensões em Campina Grande. 

Ao analisar os dados de apreensão nos laudos do IPC/PB verificou-se um número 

elevado de falta de dados, como: identificação do local exato de apreensão e dados do 

domicílio do indivíduo indiciado por porte de drogas ilícitas. O que evidencia uma ausência 

de padronização no preenchimento de Boletins de Ocorrência (BO), oriundos das delegacias 

municipais, o que favorece a subnotificação de casos de apreensões de drogas na região. 

No quesito perfil sociodemográfico dos indivíduos indiciados por porte de drogas 

ilícitas, tem-se que a maioria dos indiciados apresentou um perfil adulto, jovem, com idades 

entre 19 e 35 anos (49,5%); sexo majoritariamente masculino (83,8%). Entendendo que o uso 

de drogas tem maior prevalência entre indivíduos do sexo masculino com idade entre 21 e 40 

anos
24

, bem como, anualmente verifica-se aumento do envolvimento de jovens em apreensões 

de drogas ilícitas
21

, os achados do estudo corroboram com os diversos autores e com a 

UNODC
25

 cujo relatório concluiu que o uso de drogas e os danos associados a ele são os mais 

elevados entre os jovens em comparação aos mais velhos, como também, acrescenta-se que só 

no ano 2017 cerca de 271 milhões de pessoas (5,5% da população mundial entre 15 e 64 anos) 

fizeram uso de drogas.  

Sobre a baixa participação feminina constatada no estudo (16,1%), vários estudos 

enfocam a participação coadjuvante das mulheres na questão das drogas ilícitas, ainda, 

destacam que o envolvimento dá-se por meio de relações de afeto com homens do seu ciclo 

social (familiar ou vizinho), sendo pouco exploradas situações nas quais elas aparecem sós, 

como decorrência de escolhas pessoais
26

. 

 Silva et al.
27

 e Almeida et al.
28

 constataram que o jovem traficante apresenta, em 

média, quatro anos de estudo (boa parte evadiu da escola), bem como, há alta prevalência de 

baixa escolaridade entre os usuários de drogas, situação que vai ao encontro com os achados 

da presente pesquisa, haja vista 75,4% dos indivíduos envolvidos nas apreensões de drogas 

apresentaram a escolaridade em nível de ensino fundamental (completo ou incompleto). 

Ainda, verificou-se que os solteiros constituíram a maioria dos indiciados (71,70%), seguidos 

pela união estável (27,3%), dado que se assemelha com a alta prevalência nacional de 

apreensões entre solteiros
28

. 

Acerca das principais substâncias ilícitas com maior número de apreensões 

confirmadas pela análise toxicológica, o cenário de Campina Grande é similar ao panorama 

mundial e nacional, haja vista a predominância da Cannabis sativa Linneu, vulgo maconha, 
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com 64,4% de todas apreensões e quantitativo igual a 446,9 kg, seguido pela cocaína com 

106,6 kg (33,1% do total).  

A droga ilícita mais consumida no mundo continua a ser a Cannabis sativa Linneu - 

cerca de 188 milhões de pessoas usaram essa droga só em 2017, constituindo-se numa droga 

comum de uso pelos jovens
25

. No Brasil, a maconha constitui-se a substância ilícita com 

maior número de apreensões por ocorrências policiais, maior prevalência de consumo na 

população (8,8%), bem como sua prevalência de dependência que é de 1,2%
21,29,30

. Na 

sequência, a cocaína representa a quarta droga ilícita mais consumida no mundo e com maior 

acessibilidade, com prevalência de 2,9% dentre 22,8% da população que já usou algum tipo 

de droga ilícita no decorrer da vida, entretanto, o Brasil representa o segundo maior mercado 

de cocaína e seus derivados no mundo, com representação de 20% do consumo mundial
29,30

. 

É válido destacar que entre os anos de 2013 e 2017, exceto em 2016, houve um 

aumento significativo dos casos de apreensões de cocaína registrados pelo IPC/PB, 

especialmente, no município de Campina Grande, provavelmente em decorrência do 

barateamento da droga no panorama mundial, diversificação de sua apresentação (pó, pedra 

ou pasta) e aumento de seu mercado consumidor
31

. 

Os dois meios de apresentação de cocaína mais consumidos no mundo são o 

hidrocloreto de cocaína sob forma de pó
32

, podendo ser aspirado ou dissolvido em água para 

consumo endovenoso e o crack, substância sólida, produto da transformação do cloridrato de 

cocaína somado ao bicarbonato de sódio
33

, sendo este pouco solúvel em água, mas com 

considerável grau de volatização quando aquecido e, por isto, fumado em ―cachimbos‖ . 

Sobre o ―padrão de uso‖ da cocaína identificado no estudo tem-se que a apresentação para 

―fumo‖, ou seja, a substância sólida de coloração amarelada (crack) teve o maior número de 

apreensões, fato em consonância com os achados da literatura.  

Quanto à maconha, por se tratar de uma mistura de folhas e flores verdes ou secas da 

Cannabis sativa Linneu, esta é normalmente fumada como um cigarro ou em um cachimbo 

especial
34

. Logo, nesse estudo, o seu padrão de uso também se mostrou de acordo com os 

achados da literatura, já que a sua apresentação ―substância vegetal de coloração castanho 

esverdeada, prensada, composta por folhas, caule, semente e inflorescência‖ é própria para o 

fumo em cigarros artesanais feitos de papel. 

Embora o Brasil represente o maior consumidor de drogas inalantes da América do 

Sul
35

 as drogas classificadas como hidrocarbonetos halogenados (0,4%) e aromáticos (2,0%), 

numericamente, tiveram pouca representatividade em suas apreensões no presente estudo, 

certamente em virtude da subnotificação dos casos, dessa forma, o número de apreensões 
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locais difere da representatividade nacional. Todavia, face a análise do quantitativo (massa) 

das drogas identificadas pelo IPC/PB denota-se que Campina Grande deteve 98,9% dos casos, 

fato que possibilita o entendimento de que praticamente a totalidade de drogas ilícitas do tipo 

inalantes (hidrocarbonetos halogenados) tiveram circulação concentrada no município de 

estudo.  

Importa frisar que o abuso de substâncias voláteis é um problema negligenciado no 

Brasil se comparado ao uso de outras drogas ilícitas, assim como, o risco associado ao uso de 

inalantes é inveridicamente diminuído, haja vista eles constituírem o tipo de droga ilícita de 

primeira escolha a serem usadas pelos jovens vulneráveis
35

. 

Em relação às drogas do tipo sintética, conhecidas mundialmente como ―designer 

drugs” or “club drugs”, a 3,4-metilenodioximetanfetamina (MDMA) ou Ecstasy, identificou-

se baixa prevalência (0,1%) no registro de apreensões no município de Campina Grande de 

acordo com o período de estudo. As ―club drugs‖, majoritariamente são utilizadas por jovens 

adultos, com boa formação escolar, inseridos no mercado de trabalho e pertencentes a classes 

sociais privilegiadas
36

. Sob essa perspectiva, esse perfil de consumidor diverge do ―jovem 

adulto com baixa escolaridade‖ caracterizado nesse estudo, fator que contempla o 

entendimento de sua baixa prevalência em se tratando de apreensões no referido município. 

No que concerne ao método analítico utilizado na análise toxicológica, todos os 

métodos empregados pelo NULF/CG encontram-se de acordo com os métodos analíticos mais 

utilizados na Química Forense para a determinação e quantificação de drogas em amostras 

biológicas e variadas. Neste estudo, os testes colorimétricos Fast Salt Blue B, Teste de 

Duquenois-Levine, Teste de Mayer, Teste de Scott, Reativo de Marquis e o teste colorimétrico 

com Resorcinol foram os mais utilizados no processo de identificação de drogas ilícitas em 

amostras ditas não biológicas. Cabe ressaltar que o uso de teste de cor designa a forma de 

análise comumente utilizada para se determinar a presença de certa substância em uma 

amostra ao se tratar unicamente de uma técnica qualitativa. Rotineiramente, as técnicas 

colorimétricas são largamente utilizadas em laboratórios de química analítica em virtude do 

seu baixo custo de reagentes e fácil reprodução
37

. 

Em se tratando de ―Lei Antidrogas‖ um dos pontos de maior importância na aplicação 

da Lei nº. 11.343/06 é o instrumento da prisão em flagrante e seus efeitos no decorrer do 

processo. Os crimes previstos na Lei de Drogas se configuram, em grande parte, a partir do 

flagrante policial, isto é, do momento em que um agente da lei identifica e apreende um 

indivíduo porque ele está consumindo, fabricando ou distribuindo drogas proibidas por Lei
38

. 
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Quanto ao enquadramento legal dos indiciados por porte de drogas ilícitas, todos 

estavam devidamente enquadrados na Lei nº. 11.343/2006, havendo variações de artigos (14, 

28, 29, 33, 35), com predominância do artigo 33, artigo este que trata da produção e 

distribuição não autorizada e do tráfico de drogas ilícitas. Os dados demonstrados estão em 

consonância com os evidenciados no Estado de São Paulo, cuja categoria ―tráfico de drogas‖ 

anualmente evidencia um maior número de ocorrências de apreensões de drogas ilícitas, 

chegando próximo a 50 mil ocorrências em 2017
21

. 

Tomando por base que o uso de tecnologias no estudo epidemiológico tornou-se um 

importante aliado para o enfrentamento e o esclarecimento da distribuição espacial dos casos 

de drogas devido à capacidade de mostrar e mapear áreas de risco e elaborar planos 

educacionais, a utilização de sistemas de informações geográficas (SIG) e das técnicas de 

geoprocessamento, que têm em sua concepção o uso de informações geográficas, ao referir a 

localização (posição geográfica) de ocorrência do evento, fornece informações de modo a 

subsidiar a implementação de intervenções que fortalecem as políticas públicas voltadas para 

o enfrentamento às drogas
39

. 

No âmbito da análise espacial, descritivamente no período de 2013 a 2017, os casos de 

indivíduos indiciados por porte de drogas ilícitas foram registrados quase a totalidade de 

todos os 51 bairros de Campina Grande, entretanto, concentraram-se majoritariamente nos 

bairros comumente tachados de periféricos do município em questão, merecendo destaque os 

bairros Serrotão, Bodocongó e José Pinheiro por ranquearem praticamente a totalidade do 

período de estudo abarcado entre os bairros com maior número de casos registrados. 

É sabido que a presença de drogas de abuso não ocorre de forma social e 

territorialmente uniforme, pois algumas comunidades estão mais expostas às drogas de abuso 

e ao impacto decorrente do seu uso
40

. A vivência nas chamadas ―áreas de risco‖ constitui fator 

para o uso de drogas por jovens devido à convivência com situações de exposição e 

vulnerabilidade acarretadas pelo tráfico e também ao consumo de drogas na própria 

comunidade, passíveis de estímulo à prática de atividades ilícitas
41

. Ainda, a dinâmica das 

drogas em regiões de periferia opera em um registro diferente do das classes média e alta, 

podendo também ligar-se a um retorno financeiro conseguido por meio do tráfico, o que 

teoricamente resulta em melhoria do padrão de vida e aumento de status na comunidade
42

. 

De acordo com o relatório do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) é 

possível verificar que crimes relacionados ao tráfico de drogas possuem alta incidência em 

sistema prisionais, uma vez que 27% dos registros de delitos praticados pelas pessoas 

privadas de liberdade correspondem ao tráfico de drogas, enquanto o de roubo é de 21%, furto 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Tr%C3%A1fico_de_drogas
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11%, receptação 3%, homicídio 14%, latrocínio 3%
43

. Sob essa ótica, torna-se imprescindível 

apontar que o bairro Serrotão, bairro que apresentou elevado número de casos, acolhe o 

complexo penitenciário Raymundo Asfora (referência no Estado da PB), fato que poderia 

justificar a constante numérica em se tratando de apreensões de drogas ilícitas. 

Importante destacar que os bairros Lauritzen (zona norte), Bairro Universitário (zona 

oeste) e Louzeiro (zona norte) constituíram os bairros sem nenhum registro de caso ao longo 

do período abarcado neste estudo; fato que suscita a dúvida quanto à omissão dos dados 

residenciais dos indivíduos indiciados por porte de drogas ilícitas na delegacia civil de 

origem, seja por falta de protocolo específico ou até mesmo a negligência para com os dados, 

dessa forma, gerando limitações ao uso ideal dos dados no estudo. 

Na questão da autocorrelação espacial adotou-se a variável ―bairro residencial‖ dos 

indivíduos indiciados por porte de drogas ilícitas como unidade de análise. Por conseguinte, 

buscou-se estabelecer uma possível relação entre esses bairros quanto à influência que cada 

um deles possuía sobre os seus vizinhos, testificado e validado pelos modelos Moran Global 

(I) e Local Moran (Ii).  

Com base na aplicação dos modelos estatísticos constatou-se que os casos de 

apreensões de drogas ilícitas entre os bairros do município, não relevaram significância 

estatística quanto à autocorrelação espacial, de acordo com o modelo de Moran Global. 

Considerando todo o período de estudo (2013 a 2017), bem como o município como um todo, 

o evento ocorre de modo independente entre os bairros, não havendo uma considerável 

influência de números positivos de um bairro para outro. Entretanto, ao analisar 

individualmente e anualmente cada bairro do município de Campina Grande, através do 

Índice de Moran Local, verificou-se que alguns bairros apresentaram influência na vizinhança 

pontualmente. Desse modo, localmente, a autocorrelação espacial positiva foi encontrada em 

cinco diferentes bairros de acordo com o respectivo ano de estudo, a saber: 

 

 2013 – Serrotão, Bodocongó, Malvinas e José Pinheiro 

 2014 – Serrotão, Bodocongó, Malvinas 

 2015 – Serrotão, Bodocongó, Malvinas 

 2016 – Três Irmãs 

 2017 - Serrotão, Bodocongó, José Pinheiro 

  

 

Diante dos resultados, denota-se que localmente a autocorrelação espacial mostrou-se 

positiva para cinco bairros com localização periférica no município de Campina Grande. Os 



65 

 

bairros do Serrotão, Malvinas, Bodocongó e Três Irmãs possuem localização na zona oeste do 

município, enquanto que o bairro do José Pinheiro localiza-se na zona leste. 

Observou-se através de busca de artigos científicos em base de dados nacionais e 

internacionais a não identificação de artigos sobre a análise espacial de drogas ilícitas. 

Entretanto, identificou-se um estudo realizado por Tolentino e Diniz que teve como objetivo 

avaliar a distribuição geográfica do tráfico de drogas no município
44

 de Belo Horizonte, no 

qual o fenômeno de tráfico de drogas obteve maior concentração em áreas periféricas. 

Conforme assevera Ribeiro
45

, populações com o perfil de elemento suspeito, ou seja, 

indivíduos em situação de flagrante delito com baixa escolaridade e residentes em áreas 

periféricas, culminariam com maiores registros de apreensão de drogas ilícitas, haja vista a 

maior probabilidade de flagrante nessa situação. 

Contudo, cabe lembrar que não há determinação social única para o consumo e 

comercialização de drogas por este ser um fenômeno permeado por fatores capazes de 

interferir no percurso do desenvolvimento
4
.  

Dessa forma, é importante o desenvolvimento de pesquisas nacionais que busquem 

identificar como o fenômeno da apreensão de drogas ilícitas se dá e como ele é articulado em 

um padrão espacial com os achados. Essas pesquisas poderão auxiliar os gestores da saúde e 

segurança pública na intervenção no desenvolvimento de políticas públicas locais para 

prevenir a atividade criminal, bem como, de medidas para prevenção do uso indevido, atenção 

e reinserção social de usuários e dependentes de drogas, conforme preza o Sistema Nacional 

de Políticas Públicas Sobre Drogas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Tendo em vista que o consumo desenfreado de drogas e, consequentemente a 

comercialização e/ou tráfico, expõe os moradores de determinadas comunidades às 

consequências desse contexto, marcado por problemas sociais, econômicos, familiares, 

laborais, legais, e de saúde, que envolvem tanto violências quanto criminalidade, o presente 

trabalho percebeu a necessidade em estudar o cenário das drogas no município de grande 

valor econômico no agreste nordestino.  

Mediante os resultados apresentados neste estudo denota-se que o município de 

Campina Grande registrou pouco mais de mil casos de indivíduos indiciados por porte de 
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drogas ilícitas em sua área urbana, no período compreendido entre 2013 a 2017, tendo o ano 

de 2016 como o período de maior registro de casos. Entretanto, merece destaque o grande 

volume de documentos (laudos) sem identificação do local exato da apreensão, como 

também, do domicílio do indivíduo indiciado por porte de drogas ilícitas, dado que aponta a 

ausência de padronização no preenchimento de Boletins de Ocorrência (BO) oriundos das 

delegacias municipais, circunstância que favorece a subnotificação de casos de apreensões de 

drogas na região, situação passível de anuviar a realidade em se tratando de apreensões de 

drogas por entre os bairros do município em questão. 

No quesito perfil sóciodemografico, os indiciados apresentaram um perfil 

predominantemente adulto jovem, sexo masculino, escolaridade em nível de ensino 

fundamental e condição de solteiro como estado civil, perfil compatível com os achados na 

literatura e que expõe a vulnerabilidade desses grupos. 

Constatou-se a predominância de apreensões da Cannabis sativa Linneu, a maconha, 

com padrão de uso ―fumo‖ evidenciado pela apresentação da substância vegetal de coloração 

castanho esverdeada, prensada, composta por folhas, caule, semente e inflorescência. A 

cocaína assumiu a segunda posição, esta também tendo o ―fumo‖ como padrão de uso mais 

usual, haja vista a hegemonia de sua apresentação como substância sólida de coloração 

amarelada, ou seja, o ―crack”. As drogas sintéticas, os hidrocarbonetos halogenados e os 

hidrocarbonetos aromáticos tiveram pouca representatividade no total de casos, revelando 

assim a não preferência pelo consumo e comercialização na área de estudo. 

No que tange ao quantitativo de drogas o volume de Cannabis (maconha) foi 

hegemônico em todo o período de estudo, seguido pela cocaína, situação compatível com o 

panorama nacional. 

Os métodos analíticos do tipo colorimétrico e cromatrográficos foram predominantes 

na análise toxicológica, bem como, satisfatórios para a identificação da droga ilícita e emissão 

dos laudos de constatação e definitivo. 

Quanto ao enquadramento legal dos indiciados por porte de drogas ilícitas, todos os 

indiciados estavam devidamente enquadrados na Lei antidrogas, com ênfase no artigo que 

trata do tráfico de drogas ilícitas, fato que torna evidente a comercialização ilegal de drogas 

em território campinense. 

Acerca da estatística espacial, observou-se que em todos os anos houve intenso 

registro de casos correspondentes aos bairros, em sua maioria periféricos do município 

avaliado. Houve registro de casos de indiciados domiciliados em quase todos os bairros da 

cidade, com ênfase nas zonas oeste (periférica) e leste com maiores registros. Cabe destacar 
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os bairros do Serrotão e Bodocongó, localizados na zona oeste do município, e José Pinheiro, 

localizado na zona leste. Estes bairros apresentaram número elevado de apreensões, 

praticamente, em todo o período de estudo. Por outro lado, os bairros Lauritzen, Castelo 

Branco, Bairro Universitário e Louzeiro constituíram os bairros sem nenhum registro de casos 

de apreensões ao longo do estudo. 

Destaca-se a constatação de que os casos de apreensões de drogas ilícitas no município 

Campina Grande, de forma geral, não apresentaram um padrão espacial de dependência entre 

os bairros do município, isto é, não relevou significância estatística quanto à autocorrelação 

espacial. Contudo, ao analisar individualmente e anualmente cada bairro, verificou-se a 

autocorrelação espacial local positiva para cinco bairros com localização periférica, fato que 

levanta o questionamento sobre a vulnerabilidade dessas áreas. 

Por fim, nota-se a necessidade do estudo da vulnerabilidade social das áreas com 

maiores apreensões de drogas ilícitas, somados a adoção dos resultados obtidos a partir da 

modelagem espacial para um correto planejamento das ações de segurança pública em áreas 

com maior vulnerabilidade, bem como, a utilização desses resultados para a elaboração de 

medidas eficazes que visem o fortalecimento das políticas públicas sobre drogas, a exemplo 

da prevenção da comercialização das drogas previsto pelo Decreto nº 9761/2019, o mais novo 

decreto sobre drogas com ênfase em sua criminalização.  
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RESUMO 

 

Objetivou-se identificar as áreas de vulnerabilidade social do município de Campina Grande, 

bem como verificar se houve relação com a média de casos de apreensões de drogas ilícitas 

no período de 2013 a 2017. Trata-se de um estudo transversal, quantitativo, descritivo e 

analítico, a partir dos laudos de constatação e definitivos emitidos pelo Núcleo de 

Laboratórios Forenses do Instituto de Polícia Científica da Paraíba e dados secundários 

coletados junto a base de dados Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Utilizou-se o 

programa gratuito The R Project for Statistical Computing para análise estatística.  Para a 

caracterização da região, segundo as condições de vulnerabilidade social, calculou-se o Índice 

de Vulnerabilidade Social (IVS). O Teste de Spearman foi escolhido para a verificação da 

correlação entre a vulnerabilidade social e a média de apreensões de drogas. A partir dos 

resultados verificou-se que os bairros Jeremias, Serrotão, Bodocongó, Liberdade e Malvinas 

obtiveram as maiores médias de casos de apreensões de drogas no município, enquanto que os 

bairros Castelo Branco, Bairro Universitário, Louzeiro, Lauritzen e Itararé obtiveram as 

menores médias. Foram identificados 24 bairros com ―muito alta ou alta vulnerabilidade 

social‖. O teste de correlação mostrou-se positivo, dessa forma evidenciou uma forte relação 

entre o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) e a média de casos de apreensões de drogas 

ilícitas no município de estudo. Os resultados apresentados neste estudo mostram-se 

relevantes e inéditos, em consequência o conhecimento da realidade local, objeto deste 

estudo, poderá contribuir com o fortalecimento da Política Nacional sobre Drogas. Dessa 

forma, as autoridades terão ferramentas para atuar na prevenção ao uso de drogas ilícitas, nos 

tratamentos e no incremento da fiscalização sobre o tráfico. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Vulnerabilidade Social; Drogas Ilícitas; Correlação de Dados. 

 

 

ABSTRACT 

 

The objective of this study was to identify the areas of social vulnerability in the city of 

Campina Grande, as well as to verify if there was a relationship with the average number of 

cases of seizures of street drugs in the period from 2013 to 2017. This is a cross-sectional, 
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quantitative, descriptive and analytical study, based on the definitive reports issued by the 

Forensic Laboratory Center of the Paraíba Scientific Police Institute and secondary data 

collected from the Brazilian Institute of Geography and Statistics database. The free program 

The R Project for Statistical Computing was used for statistical analysis. For the 

characterization of the region, according to the conditions of social vulnerability, the social 

vulnerability index (SVI) was calculated. The Spearman Test was chosen to verify the 

correlation between social vulnerability and average drug seizures. From the results it was 

found that the Jeremias, Serrotão, Bodocongó, Liberdade and Malvinas neighborhoods had 

the highest average of drug seizures in the municipality, while the Castelo Branco, Distrito 

Universitário, Louzeiro, Lauritzen and Itararé neighborhoods had the lowest averages. 

Twenty-four neighborhoods with ―very high or high social vulnerability‖ were identified. The 

correlation test was positive, thus evidencing a strong relationship between the Social 

Vulnerability Index (SVI) and the mean number of cases of seizures of street drugs in the 

municipality of study. The results presented in this study are relevant and unpublished, thus, 

the knowledge of the local reality, object of this study, may contribute to the strengthening of 

the National Drug Policy. Thus, the authorities will have tools to act in the prevention of 

street drug use, treatment, as well as in increasing the supervision of the street drug trade. 

 

Keywords: Social Vulnerability; Street Drugs; Correlation of Data.  

 

INTRODUÇÃO 

 

Hodierno, a alta prevalência de usuários de drogas ilícitas constitui um problema da 

saúde pública e um grande desafio para a implementação de políticas públicas
20,22

 . 

Correntemente, a comercialização e o consumo desenfreado de drogas interferem nas relações 

urbanas, nas diversas dimensões da vida social, como relacionamento familiar, trabalho, 

saúde individual e familiar, estando intimamente ligado à violência urbana, consequentemente 

gerando prejuízos socioeconômicos e pessoais
46

. 

O Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC)
25

 aponta que só em 

2016, 5,5% da população mundial entre 15 e 64 anos fez uso de algum tipo de droga. No 

âmbito nacional, denota-se um crescente aumento do consumo de drogas, em especial a 
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cocaína e a maconha, devido ao aumento da oferta e o desenvolvimento de novas rotas do 

tráfico de drogas
30

. 

No Brasil, o narcotráfico estrutura-se com a necessidade dos dependentes com o 

consumo usual de drogas e relaciona-se com a violência nos grandes centros urbanos
47

. 

No contexto das drogas, majoritariamente, caracterizam-se como vulneráveis os 

indivíduos adultos jovens, do sexo masculino, com características típicas das camadas menos 

favorecidas da população: residentes em áreas periféricas, de cor negra; com baixa 

escolaridade e pouca qualificação profissional
48

. 

De um modo geral, a concepção de vulnerabilidade denota precariedade no acesso à 

renda e desigualdade de acesso a bens e serviços públicos
49

. A vulnerabilidade não é somente 

uma essência ou algo inerente a algumas pessoas e grupos, mas diz respeito a determinadas 

condições e circunstâncias, que podem ser minimizadas ou revertidas
50

.  

Didaticamente, operacionaliza-se a Vulnerabilidade em três distintos planos: o social, 

o programático e o individual. O plano social inclui condições socioeconômicas, acesso à 

informação, escolarização, garantia de acesso aos serviços de saúde e garantia de respeito aos 

direitos humano
51

. O plano programático refere-se a serviços, programas, projetos e 

atividades voltadas para combater agravos e problemas de saúde de forma contínua e 

integrada. O plano individual relaciona-se a comportamentos que possibilitam o adoecimento 

do indivíduo ou a capacidade em adotar comportamentos seguros, plano este que depende, 

justamente, da interrelação com os dois primeiros
52

. 

Considerando que em territórios socialmente vulneráveis existem maiores 

possibilidades de circulação e exposição às drogas e aos impactos sociais decorrentes desse 

fenômeno, como também a possibilidade do aumento do uso de drogas na vizinhança através 

do comportamento imitativo
46

, o presente estudo propõe identificar as áreas de 

vulnerabilidade social do município de Campina Grande, bem como verificar se houve 

relação com a média de casos de apreensões de drogas ilícitas no período de 2013 a 2017. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo transversal, quantitativo, descritivo e analítico, a partir dos 

dados primários obtidos dos laudos emitidos pelo Núcleo de Laboratórios Forenses do 

Instituto de Polícia Científica da Paraíba (NULF/IPC/PB - Sede 2ª Região, unidade 
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Campina Grande), bem como, dados ditos secundários coletados junto à base de dados 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mediado pelo Sistema IBGE de 

Recuperação Automática (SIDRA), sistema que facilita a consulta de dados de estudos e 

pesquisas inerentes ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

O município de Campina Grande localiza-se na região do agreste nordestino, entre o 

litoral e o sertão do Estado da Paraíba, a 7º13’32‖ de latitude Sul e 35º52’38‖ de longitude 

Oeste (Figura 23). De acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

o município em questão possui área de 594,182 km
2
, com população de 402.912 habitantes e 

densidade demográfica de 678,10 habitantes por km
214

. O município constitui a segunda 

maior cidade do Estado da Paraíba e representa um centro universitário e tecnológico que 

exerce grande influência política e econômica sobre mais de 60 municípios circunvizinhos
14

. 

 

Figura 23 - Localização do município Campina Grande no estado da Paraíba 

 

 

 

 

 

 

 

         

 

 

 

 

                                       

Fonte: COSTA, 2013 

 

 

A coleta foi realizada individualmente e manualmente na sessão de arquivos do 

Núcleo de Laboratórios Forenses de Campina Grande, órgão pertencente ao Instituto de 

Polícia Científica da Paraíba. A população estudada engloba todos os casos de apreensões de 

drogas ilícitas, registrados entre os anos de 2013 a 2017 nos Laudos de Constatação e 

Definitivo realizados pelo Núcleo de Laboratório Forense de Campina Grande (NULF-

CG/IPC). Foram incluídos na pesquisa os casos dos indiciados por porte de drogas ilícitas 

ocorridos no município de Campina Grande confirmados pelo NULF-CG/IPC, outrossim, ser 
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residente na zona urbana do município de Campina Grande (PB) consta como critério de 

inclusão. 

O instrumento de coleta obedeceu à sequência de dados apresentado pelo Laudo de 

Constatação, dividida em campos relacionados à identificação do Laudo; à identificação do 

indiciado; a residência do indiciado; ao local da apreensão das drogas e confirmação da droga 

ilícita por testagem química analítica e específica. 

Na sequência, procedeu-se a construção do banco de dados para detectar possíveis 

erros de digitação e posterior análise estatística. Na fase do processamento e análise dos 

dados, recorreu-se ao o programa gratuito The R Project for Statistical Computing, software 

com versão 3.4.2 com auxílio dos pacotes Maptools, sp, spdep, classInt, R Color Brewer
15.

 

Os dados referentes à média de casos de apreensões de drogas ilícitas foram 

apresentados por meio de tabela descritiva. 

Para a caracterização da região, segundo as condições de vulnerabilidade social e de 

acordo com o IPEA, utilizou-se o Indicador de Vulnerabilidade Social (IVS). Considera-se o 

IVS um indicador sintético que traduz a ausência ou a insuficiência de recursos essenciais 

para o bem-estar e a qualidade de vida da população, conformando situações de 

vulnerabilidade social
53

. A vulnerabilidade social expressa no IVS decorre da seleção de 

indicadores da Plataforma Atlas do Desenvolvimento Humano (PADH) organizados em três 

dimensões: i) ―Infraestrutura Urbana‖; ii) ―Capital Humano‖; e iii) ―Renda e Trabalho‖.  

O IVS é a média aritmética dos índices das três dimensões, considerando os pesos 

correspondentes dos seus indicadores (Quadro 2)
54

. Quanto mais próximo de um, o IVS de 

um território, maior é sua vulnerabilidade social e, portanto, maior a precariedade das 

condições de vida de sua população, ao passo que valores próximos a zero denotam baixa ou 

inexistente vulnerabilidade social
53

. 

 
Quadro 2 - Descrição do peso que corresponde a cada Indicador de Vulnerabilidade Social de acordo com o Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada, ano 2015. 

 

INDICADOR PESO 

IVS Infraestrutura Urbana:  

 Condição de ocupação do domicílio 
 Aglomeração 

 Condição sanitária 

 Acesso à água, energia elétrica e destino do lixo 

0,300 

IVS Capital Humano:  

 Escolaridade 

0,125 

IVS renda e trabalho: 

 Renda per capita 

0,200 

 

Fonte: COSTA; MARGUTI, 2015. 
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Os dados foram obtidos a partir dos resultados do Censo Demográfico 2010 do 

Instituto Brasileiro de Geografa e Estatística (IBGE). De acordo com o Atlas da 

Vulnerabilidade Social nas Regiões Metropolitanas Brasileiras, valores para o IVS entre 0 e 

0,200 indicam muito baixa vulnerabilidade social; entre 0,201 e 0,300 indicam baixa 

vulnerabilidade social; entre 0,301 e 0,400 indicam média vulnerabilidade social; entre 0,401 

e 0,500 indicam alta vulnerabilidade social; por fim, entre 0,501 e 1 indicam muito alta 

vulnerabilidade social
55

. 

O Indicador de Vulnerabilidade Social (IVS) adotado nesta pesquisa constituiu-se do 

produto de variáveis que possuem relação com as condições sociais da população de estudo. 

A saber:  

 CONDIÇÃO DE OCUPAÇÃO DO DOMICÍLIO - Domicílios particulares 

permanentes próprios e quitados (DPO).  

 AGLOMERAÇÃO - Média do número de moradores em domicílios particulares 

permanentes (MDP).  

 RENDA PER CAPITA - Renda per capita de mais de 2 a 3 salários mínimos (RPC). 

 ESCOLARIDADE - Chefe da família alfabetizado (CFA).  

 CONDIÇÃO SANITÁRIA - Domicílios particulares permanentes com banheiro de 

uso exclusivo e conectado à rede de esgoto (DBR).  

 ACESSO À ÁGUA, ENERGIA ELÉTRICA E DESTINO DE LIXO - Domicílios 

particulares permanentes, por forma de abastecimento de água, segundo a existência 

de banheiro ou sanitário e esgotamento sanitário, o destino do lixo e a existência de 

energia elétrica (DAE).  

 

As variáveis adotadas para a análise do IVS foram coletadas por bairros na base de 

dados oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) referentes ao censo de 

2010. 

   Após a utilização do Indicador de Vulnerabilidade Social (IVS) construiu-se um 

mapa temático com a média de todos os fatores que constituem o IVS, desse modo, 

apresentando identificação de áreas (bairros) com níveis de Vulnerabilidade Social (muito 

baixa, baixa, média, alta e muito alta). O mapa temático seguiu a disposição geográfica da 

cidade, conforme demonstrado na Figura 24.    
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Figura 24 - Distribuição geográfica dos bairros de Campina Grande, Paraíba. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

            

          

 

 

Fonte: COSTA, 2013. 

 

 

Estatisticamente, para analisar a relação existente entre a Vulnerabilidade Social e a 

média de apreensões de drogas ilícitas no município de Campina Grande, utilizou-se o Teste 

de Correlação de Spearman, um teste simples para verificação do inter-relacionamento das 

variáveis consideradas
56

. Ainda, o  

Teste de Spearman é dado pela fórmula:   

 

em que  é o número de pares e:  

 

O produto da medição de Spearman deve ser encontrado no intervalo fechado de -1 a 

1, em que -1 indica perfeita correlação negativa ou inversa e 1 indica perfeita correlação 

positiva ou direta. A correlação negativa indica que o crescimento de uma das variáveis 
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implica, em geral, no decrescimento da outra
57

. A correlação positiva indica, em geral, o 

crescimento ou decrescimento concomitante das duas variáveis consideradas. 

O estudo realizou-se em harmonia com aos princípios e diretrizes apontados pela 

Resolução Nº. 466 de 2012 da CONEP/MS, bem como foi registrado na Plataforma Brasil e 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa local sob o número 3.225.273. 

 

RESULTADOS 

 

No período de 2013 a 2017 foram avaliados 1.160 Laudos de Constatação condizentes 

aos casos de indivíduos indiciados por porte de drogas ilícitas com local de apreensão e 

residência referentes ao município de estudo. Na Tabela 10 possibilita-se a observação do 

número total e da média anual dos casos de apreensões de drogas ilícitas nos bairros de 

Campina Grande no período compreendido entre 2013 e 2017. 

Nas Figura 25 e Tabela 10 estão dispostas as médias de apreensão de drogas ilícitas 

por bairro, na zona urbana do município de Campina Grande. Os bairros com maior média de 

casos de apreensões de drogas ilícitas foram Serrotão (28,6), José Pinheiro (20,4), Bodocongó 

(15,4), Liberdade (10,8), Jeremias (10,6) e Malvinas (9,6). Já os bairros com as menores 

médias de apreensões foram Castelo Branco (0), Bairro Universitário (0), Louzeiro (0), 

Lauritzen (0) e Itararé (0,25).  

 
Figura 25 - Mapa de quartil apresentando as frequências das médias observadas nos casos de apreensões de drogas ilícitas 

nos bairros de Campina Grande no período de 2013 a 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                   Fonte: Elaborada pelos autores 
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Tabela 10. Número total e média anual de casos de apreensões de drogas ilícitas, de acordo com os bairros de Campina Grande, no período de 2013 a 2017, na zona urbana. 

 
Fonte: Elaborada pelos autores 

ID BAIRROS MUNICIPAIS TOTAL MÉDIA  ID BAIRROS MUNICIPAIS TOTAL MÉDIA 

1 MONTE CASTELO 17 3,4  29 PRESIDENTE MÉDICE 9 1,8 

2 CASTELO BRANCO 0 0  30 SANTA CRUZ 8 1,6 
3 MIRANTE 2 0,4  31 PEDREGAL 55 11 

4 CATOLÉ 40 8  32 TAMBOR 12 2,4 

5 JARDIM TAVARES 1 0,2  33 ESTAÇÃO VELHA 12 2,4 

6 JOSÉ PINHEIRO 102 20,4  34 JARDIM CONTINENTAL 7 1,4 
7 SANDRA CAVALCANTE 1 0,2  35 CONCEIÇÃO 13 2,6 

8 VILA CABRAL 4 0,8  36 ALTO BRANCO 17 3,4 

10 TRÊS IRMÃS 32 6,4  37 CENTRO 27 5,4 

11 SERROTÃO 143 28,6  38 SÃO JOSÉ 9 1,8 
12 JEREMIAS 53 10,6  39 JARDIM PAULISTANO 23 4,6 

13 ARAXÁ 21 4,2  40 PALMEIRA 22 4,4 

14 CUITÉS 2 0,4  41 PRATA 7 1,4 

15 MONTE SANTO 27 5,4  42 QUARENTA 20 4 
16 BELA VISTA 19 3,8  43 LIBERDADE 54 10,8 

17 SANTA ROSA 32 6,4  44 LOUZEIRO 0 0 

18 CENTENÁRIO 13 2,6  45 BAIRRO DAS NAÇÕES 4 0,8 

19 CRUZEIRO 41 8,2  46 ITARARÉ 1 0,25 
21 BAIRRO UNIVERSITÁRIO 0 0  47 LAURITZEN 0 0 

22 DISTRITO INDUSTRIAL 4 0,8  48 SANTO ANTÔNIO 25 5 

23 NOVO BODOCONGÓ 2 0,4  49 NOVA BRASÍLIA 37 7,4 

24 BODOCONGÓ 77 15,4  51 VELAME 19 3,8 
25 ACÁCIO FIGUEIREDO 25 5  52 CIDADES 19 3,8 

26 MALVINAS 48 9,6   JARDIM QUARENTA 11 2,2 

27 DINAMÉRICA 8 1,6   SANTA TEREZINHA 16 3,4 

28 RAMADINHA 19 3,8   TOTAL - ZONA URBANA 1160 232 
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Analisando a Vulnerabilidade Social (VS), a Figura 26 permite a visualização do mapa 

temático do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) por bairro do município de Campina 

Grande, com base no censo de 2010. 

 

Figura 26 - Mapa com a estratificação segundo o Índice de Vulnerabilidade Social, por bairros municipais. Campina Grande, 

Paraíba, 2010. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      Fonte: Elaborada pelos autores 

 

De acordo com o mapa do IVS, 16 bairros  apresentaram ―muito alta‖ vulnerabilidade 

social (José Pinheiro, Monte Castelo, Bodocongó, Santa Cruz, Três Irmãs, Jeremias, Acácio 

Figueiredo, Tambor, Malvinas, Monte Santo, Jardim Paulistano, Liberdade, Santa Rosa, 

Centenário, Cruzeiro e Nova Brasília); 08 bairros apresentaram ―alta‖ vulnerabilidade social 

(Serrotão, Catolé, Sandra Cavalcante, Araxá, Cuités, Pedregal, Alto Branco e Centro); 07 

bairros apresentaram ―média‖ vulnerabilidade social (Bela Vista, Dinamérica, Palmeira, 

Quarenta, Velame, Ramadinha e Bairro das Cidades); 14 bairros apresentaram ―baixa‖ 

vulnerabilidade social (Prata, Itararé, Bairro Universitário, São José, Estação Velha, Jardim 

Quarenta, Santo Antônio, Jardim Tavares, Vila Cabral, Novo Bodocongó, Presidente Médici, 

Lauritzen, Distrito Industrial e Conceição) e 05 bairros apresentaram ―muito baixa‖ 

vulnerabilidade social (Mirante, Bairro das Nações, Louzeiro, Castelo Branco e Jardim 

Continental). 
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Ao se comparar os bairros que apresentaram as maiores médias de casos de apreensão 

de drogas ilícitas com o mapa do IVS, identificam-se Bodocongó, José Pinheiro, Jeremias e 

Liberdade, bairros com as maiores médias de casos de apreensões de drogas ilícitas, definidos 

como área com ―muito alta vulnerabilidade social‖. 

No bairro do Serrotão que apresentou área com ―alta vulnerabilidade social‖, as 

médias de apreensão foram também altas.  

Em contrapartida, os bairros Lauritzen, Itararé, Bairro Universitário, Louzeiro e 

Castelo Branco apresentaram as menores médias de casos de apreensão de drogas ilícitas, 

representando assim as áreas com ―baixa vulnerabilidade social‖ e ―muito baixa 

vulnerabilidade social‖, respectivamente.  

Avaliando a existência de correlação entre o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) e 

a média de casos de apreensões de drogas ilícitas no município de Campina Grande, aplicou-

se o teste estatístico de Spearman (Figura 27), onde verificou-se uma correlação positiva, haja 

vista o valor positivo de ―r‖ (r = 0.73). Este valor obtido implica numa correlação positiva 

entre as duas variáveis analisadas a medida em que há o aumento do IVS há, também, o 

aumento da média de casos de apreensões de drogas ilícitas nos bairros de Campina Grande. 

 

Figura 27 - Correlação entre o Índice de Vulnerabilidade Social e a média de casos de apreensões de drogas ilícitas, no 

município de Campina Grande, Paraíba, entre os anos de 2013 e 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

             Fonte: Elaborada pelos autores 
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DISCUSSÃO 

 

Atualmente, a inconsistência de dados sobre o número exato de apreensões de drogas 

ilícitas em todo o território nacional é um obstáculo para maior entendimento do panorama 

real de drogas no Brasil
19

. Entretanto, observa-se uma tendência crescente na quantidade de 

apreensões de drogas ilícitas, tendo só em 2018 o registro de mais de 430 toneladas de drogas 

apreendidas pela Polícia Federal em todo o país
58,59

.  

O estado da Paraíba apresenta crescimento na quantidade de apreensões de drogas 

ilícitas, especialmente o crack
58

. No presente estudo, no período de cinco anos, o município 

de Campina Grande apresentou média anual de 232 apreensões de drogas ilícitas restritos à 

sua área urbana, média que difere da capital João Pessoa que por sua vez registrou a média de 

166,8 apreensões, segundo a  pesquisa sobre perfil de drogas de abuso no município de João 

Pessoa realizada por Silva et al 
53

 em 2017. 

Em se tratando da média de casos de apreensões de drogas ilícitas, no município de 

Campina Grande, os bairros que apresentaram as maiores médias foram bairros sabidamente 

periféricos. Os bairros do Jeremias, Serrotão, Bodocongó e Malvinas constituem áreas da 

região noroeste da cidade, local no qual a população se mantém em condições precárias e com 

muitas dificuldades sociais
60

. Segundo Barros
61

, a desigualdade econômica e social que 

caracteriza a distância entre as classes sociais favorece o ingresso de sujeitos menos abastados 

na marginalidade, a exemplo do tráfico de drogas. Além disso, o presente estudo corrobora 

com o estudo de Ribeiro
45

 realizado no município de Belo Horizonte, no qual afirma que os 

maiores registros de casos de apreensão de drogas ilícitas são oriundos de áreas urbanas 

periféricas. 

É válido apontar que os bairros com as menores médias de apreensões (Castelo 

Branco, Bairro Universitário, Louzeiro, Lauritzen e Itararé) constituem bairros dispersos pelas 

regiões leste, oeste, norte e sul do município de estudo, respectivamente. Esses bairros 

tangenciam tanto a periferia da cidade quanto a área nobre, desse modo, não exibem ―um 

padrão‖ de apreensões e possibilitam o questionamento quanto à subnotificação de casos de 

apreensões de drogas nos bairros em questão. 

No tocante a Vulnerabilidade Social (VS), sabe-se que esta exprime situações que 

podem levar a exclusão social dos sujeitos e seu índice sintético de medição e leitura, o Índice 

de Vulnerabilidade Social (IVS), evidencia as diferentes situações indicativas de 

vulnerabilidade social no território nacional, numa perspectiva que vai além da identificação 
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da pobreza entendida somente como restrição monetária e estabelecendo-se como um 

instrumento de identificação das falhas ou imperfeições na oferta de bens e serviços nas 

regiões do país
55,62,63

. 

Segundo o IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
64

, em 2010 o Brasil 

apresentou ―média vulnerabilidade social‖ (0,326), 80,1% dos municípios nordestinos 

estavam classificados nas duas faixas mais altas da vulnerabilidade social, enquanto que o 

estado da Paraíba possuía ―média vulnerabilidade social‖ (0,385), classificação 

correspondente ao 3º melhor IVS do Nordeste e 17° do Brasil
63

.  

No último ano de medição do IVS, em 2015, o IVS do Brasil foi classificado como 

―baixa vulnerabilidade social‖ (0,248), a região Nordeste apresentou ―média vulnerabilidade 

social‖ (0,311) e o estado da Paraíba também apresentou ―média vulnerabilidade social‖ 

(0,310), dados que permitem o entendimento da redução das disparidades socioeconômicas na 

região nordestina. 

Acerca dos municípios paraibanos, infelizmente, não há dados minuciosos de IVS 

disponíveis pelo IPEA (Instituto nacional que iniciou a pesquisa sobre a VS no Brasil), bem 

como, os estudos são escassos para incrementar melhor discussão. Contudo, no presente 

trabalho ao se analisar o IVS dos bairros de Campina Grande verificou-se que 48% deles 

(n=24) foram classificados como ―muito alta ou alta vulnerabilidade social‖, número 

expressivo, haja vista o município contar com 50 bairros.  

É importante enfatizar que os dados da pesquisa evidenciam que os bairros com 

maiores IVS são aqueles pertencentes a zonas diferentes (zona oeste, leste, norte e sul). 

Contrapondo-se aos dados da pesquisa, um estudo realizado por Silva
63

, no estado da Paraíba, 

em 2014,  foi observado  que as  zonas com menor vulnerabilidade social  estavam 

localizadas na faixa central de Campina Grande.  

Analisando a aplicação do teste estatístico de Spearman constatou-se existência de 

correlação positiva entre o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) e a média de casos de 

apreensões de drogas ilícitas no município de Campina Grande.  
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Numericamente observou-se uma relação forte (r = 0.73), entre o IVS e as apreensões 

de drogas é uma relação diretamente proporcional. Os achados deste trabalho alinham-se aos 

dados de uma pesquisa realizada, no município de Aparecida de Goiânia, por Oliveira
65

, em 

2017, que avaliou o IVS em adolescentes atendidos por um Centro de Assistência Social. A 

mesma autora afirma que fatores como pauperização da população e aumento das 

desigualdades sociais, fatores característicos da vulnerabilidade social, estão relacionados 

com o aumento do consumo e tráfico de drogas no Brasil.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Partindo do pressuposto de que a política de drogas adotada pelo Estado Brasileiro e 

implementada em seus diferentes níveis implica em custos nos campos da saúde, segurança, 

justiça e sistema prisional, se torna oportuno o estudo sobre a identificação das áreas de 

vulnerabilidade social em um município de importância econômica na região do agreste 

nordestino, bem como verificar se houve relação com a média de casos de apreensões de 

drogas ilícitas no período de 2013 a 2017. 

A partir da pesquisa realizada pela Confederação Nacional dos Municípios Brasileiros, 

em 2011, pode-se afirmar que a presença do crack e de outras drogas relacionado aos grandes 

centros urbanos se alastrou para quase a totalidade dos Municípios do país, tendo como 

consequência a preocupação da maioria dos gestores com o tema e de alguma forma a atuação 

no combate ao crack. 

Com base neste estudo, é possível compreender como se deu a média dos casos de 

apreensão de drogas ilícitas no município de Campina Grande, região do agreste nordestino. 

Verificou-se que as apreensões de drogas ilícitas não foram registradas na totalidade dos 

bairros municipais, ademais, apresentou maior concentração nos bairros Jeremias, Serrotão, 

Bodocongó e Malvinas, pertencentes a região noroeste do município, acrescido do bairro da 

Liberdade na zona sul. 

Os bairros com as menores médias de apreensões foram o Castelo Branco, Bairro 

Universitário, Louzeiro, Lauritzen e Itararé, sendo que os quartro primeiro não tiveram 

nenhum registro de apreensão de drogas durante todo o período de análise (2013 a 2017), 

certamente por  tratarem-se de casos de subnotificação, haja vista esses bairros pertencerem a 

diferentes zonas do município de estudo. 
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No que tange a vulnerabilidade social, de acordo com a medição do índice de 

vulnerabilidade social (IVS) identificaram-se 24 bairros com ―muito alta ou alta 

vulnerabilidade social‖, cerca de 48% do total, situação que expõe a fragilidade social desses 

locais, especialmente José Pinheiro, Bodocongó, Três Irmãs, Acácio Figueiredo e Serrotão. 

Vale salientar que os bairros com fragilidade social não se concentraram exclusivamente na 

região periférica do município. 

Com a aplicação do teste estatístico de Spearman foi possível constatar a correlação 

positiva, ou seja, uma forte relação entre o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) e a média 

de casos de apreensões de drogas ilícitas no município de Campina Grande, por conseguinte, 

permitindo o entendimento de que quanto maior o IVS de um bairro de Campina Grande, 

maior a média de apreensões de drogas ilícitas. Nessa lógica, a elaboração de estratégia e 

adoção de medidas que visam à redução da VS dessas áreas implicará numa diminuição na 

média de apreensões de drogas, gerando impacto positivo nas populações outrora vulneráveis. 

Contudo, o presente estudo apresenta limitações como a insuficiência de dados sobre a 

média de apreensões de drogas ilícitas, tanto no cenário nacional, como regional; além disso, 

a ausência dos IVS municipais que incrementassem maior discussão com os achados neste 

trabalho. Por outro lado, os resultados apresentados neste estudo mostram-se relevantes e 

inéditos, tornando-se passíveis de contribuição com a segurança pública e com o 

fortalecimento de políticas públicas voltadas para o combate às drogas na região. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
De forma crescente, diferentes campos abarcam a discussão sobre as ações 

relacionadas às drogas ilícitas, o que demonstra a complexidade da questão. O impacto do 

tema, seja na área da Saúde Pública ou na Segurança Pública, confirma sua relevância e a 

necessidade de considerá-lo na elaboração ou revisão das políticas públicas. 

O presente estudo se pôs a analisar com eficiência os casos dos indivíduos indiciados 

por porte de drogas ilícitas e sua relação com a vulnerabilidade social por meio da análise 

espacial no município de Campina Grande no período de 2013 e 2017.  

Diante dos resultados, traçou-se o perfil sociodemográfico dos indivíduos indiciados 

por porte de drogas ilícitas, denotando-se que a maioria dos indiciados apresentou um perfil 

adulto, jovem, sexo masculino, escolaridade em nível de ensino fundamental e condição de 

solteiro como estado civil, perfil compatível com os achados na literatura, dado que expõe a 

vulnerabilidade desses grupos, ainda constatou-se a predominância da Cannabis sativa 

Linneu, vulgo maconha, com padrão de uso ―fumo‖ como droga com maior número (e massa) 

de apreensões, seguida pela cocaína, também com padrão de uso ―fumo‖, estando essa última 

evidenciada pela caracterização da substância sólida de coloração amarelada, ou seja, o crack.  

Cabe ressaltar que as drogas sintéticas, os hidrocarbonetos halogenados e os 

hidrocarbonetos aromáticos tiveram pouca representatividade no total de casos, o que infere a 

não preferência pelo consumo ou comercialização por estas drogas nas áreas de estudo. 

Importa registrar que a constatação do material ilícito apreendido, a droga suspeita, se 

deu convencionalmente por métodos analíticos do tipo colorimétrico, que são métodos 

confiáveis, de baixo custo e tradicionais nos laboratórios forenses. 

Quanto ao enquadramento legal dos indiciados por porte de drogas ilícitas, todos os 

indiciados estavam devidamente enquadrados de acordo com a Lei antidrogas (Lei nº. 

11.343/2006), com ênfase no artigo 33 que trata do tráfico de drogas ilícitas, fato que torna 

evidente a comercialização ilegal de drogas em território campinense. 

Ao que remete a estatística espacial, denotou-se que em todos os anos houve intenso 

registro de casos correspondentes aos bairros, em sua maioria periféricos do município em 

questão. Houve registro de casos de indiciados domiciliados em quase todos os bairros da 

cidade, principalmente Serrotão e Bodocongó, localizados na zona oeste do município e José 

Pinheiro localizado na zona leste, pois estes apresentaram número elevado de casos, 

praticamente em todo o período de estudo. Por outro lado, Lauritzen, Castelo Branco, Bairro 
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Universitário e Louzeiro constituíram os bairros sem nenhum registro de casos ao longo do 

período abarcado neste estudo. 

Faz-se necessário reportar que os bairros do Serrotão, José Pinheiro, Bodocongó, 

Liberdade, Jeremias e Malvinas obtiveram as maiores médias de casos de apreensões de 

drogas ilícitas nos cinco anos abarcados por este estudo. Esses bairros caracterizam-se por 

terem população que se mantém em condições precárias e com dificuldades sociais. 

Destaca-se a constatação que os casos de apreensão de drogas ilícitas no município de 

Campina Grande, de acordo com os bairros e de uma forma geral, não apresentaram 

autocorrelação espacial. Contudo, ao analisar individualmente e anualmente cada bairro, 

verificou-se a autocorrelação espacial local positiva para os bairros do Serrotão, Bodocongó, 

José Pinheiro, Malvinas e Três Irmãs, sabidamente fragilizados socialmente, fatos que 

suscitam o questionamento sobre a vulnerabilidade dessas áreas. 

Objetivando identificar as áreas que evidenciavam a Vulnerabilidade Social (VS), 

através da medição do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) dos bairros de Campina 

Grande, verificou-se que 48% classificaram-se como ―muito alta ou alta vulnerabilidade 

social‖, número expressivo haja vista o município contar com 51 bairros. É salutar evidenciar 

que os bairros com maiores IVS são bairros pertencentes a zonas diferentes (zona oeste, leste, 

norte e sul). 

Buscando-se entender a relação da Vulnerabilidade Social com as médias de 

apreensões de drogas ilícitas nos bairros, aplicou-se o teste de correlação de Spearman e 

afirmou-se positivamente a relação entre a VS e as médias de apreensões de drogas ilícitas, 

uma relação diretamente proporcional. Nessa lógica, quanto maior a VS apresentada por um 

bairro, maior será a média de apreensão de drogas ilícitas, lógica que conduz a afirmação: 

reduzir a Vulnerabilidade Social de áreas classificadas com ―alta ou muito alta VS‖ 

influenciará diretamente no número de apreensões de drogas ilícitas no município de Campina 

Grande e implicará na redução das apreensões. 

Concluindo, podemos frisar as limitações do estudo, como a insuficiência de dados 

sobre a média de apreensões de drogas ilícitas, tanto no cenário nacional como regional, além 

da ausência dos IVS municipais que incrementassem maior discussão com os achados neste 

trabalho. Por outro lado, os resultados apresentados nesta pesquisa mostram-se relevantes e 

inéditos, importantes na condução e fortalecimento das políticas públicas relacionadas às 

drogas ilícitas, especialmente por caracterizar uma realidade local.
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ANEXOS 

ANEXO A – TERMO DE COMPROMISSO DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL 

(CUMPRIMENTO DOS TERMOS DA RESOLUÇÃO Nº. 466/12 DO CNS/MS) 
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ANEXO B - TERMO DE CONCORDÂNCIA COM O PROJETO DE PESQUISA 
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ANEXO C - TERMO DE COMPROMISSO PARA COLETA DE DADOS EM 

ARQUIVOS (TCCDA) 
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ANEXO D - TERMO DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL PARA UTILIZAÇÃO 

DE DADOS EM ARQUIVOS (TCDA) 
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ANEXO E - TERMO DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

(OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO JUNTO AO INSTITUTO DE POLÍCIA CIENTÍFICA 

DA PARAÍBA - UNIDADE DE CAMPINA GRANDE) 
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ANEXO F - TERMO DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL 
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ANEXO G - TERMO DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL PARA USO E 

COLETA DE DADOS EM ARQUIVO
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ANEXO H – FOLHA DE ROSTO 
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ANEXO I – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA 
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ANEXO J – INSTRUÇÕES PARA AUTORES 
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ANEXO L – COMPROVANTE DE SUBMETISSÃO DO ARTIGO 
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APÊNDICES 
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO PARA COLETA DE DADOS 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA 

PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA 

MESTRADO EM SAÚDE PÚBLICA 

 

TÍTULO DA PESQUISA: DROGAS ILÍCITAS E SUA RELAÇÃO COM A 

VULNERABILIDADE SOCIAL 

FICHA 

 

 

1. Nº. DO LAUDO: _______________________________ 

 

2. MÊS/ANO DA APREENSÃO:___________________________________ 

 

3. INICIAIS DO INDIVÍDUO: 

____________________________________________________   

 

4. Filiação: 

 

______________________________________ 

______________________________________   

 

5. Sexo: (  ) Masculino   (  ) Feminino                         

 

6. Idade:_____________ anos 

 

7. Naturalidade: __________________________________________________________ 

 

8. Endereço: _____________________________________________________________ 
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9. Religião: ______________________________________________________________ 

 

10. Escolaridade: (  ) Ensino Fundamental (  ) Ensino Médio (  ) Ensino Superior  

(  ) Outro____________________________ 

 

11. Raça: (  ) Branca  (  ) Negra (  ) Parda (  ) Indígena (  ) Amarela 

 

12. Estado Civil: (  ) Solteiro (  ) Casado (  ) União Estável (  ) Divorciado  (  ) Viúvo 

 

13. Profissão: _____________________________________________________________ 

 

14. Situação no Mercado de Trabalho:  (  ) Empregado  (  ) Desempregado  

                                                          (  ) Outro: ___________________________ 
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APÊNDICE B – DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA DA PESQUISA 

 

 

 

 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA 

PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA 

MESTRADO EM SAÚDE PÚBLICA 

 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM O PROJETO DE PESQUISA 

TÍTULO DA PESQUISA: DROGAS ILÍCITAS E SUA RELAÇÃO COM A 

VULNERABILIDADE SOCIAL 

 

Eu, Samara Costa da Nóbrega Medeiros, mestranda pela Universidade Estadual da Paraíba, 

portador do RG:  2002029055897 SSP/CE, declaro que estou ciente do referido Projeto de 

Pesquisa e comprometo-me em acompanhar seu desenvolvimento no sentido de que se 

possam cumprir integralmente as diretrizes da Resolução Nº. 466/12 do Conselho Nacional 

de Saúde do Ministério da Saúde/Comissão Nacional de Ética em Pesquisa, que dispõe sobre 

Ética em Pesquisa que envolve Seres Humanos. 

Campina Grande, 02 de fevereiro de 2019. 

 

Pesquisador responsável 
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APÊNDICE C – SOLICITAÇÃO DE DISPENSA DO TCLE 

SOLICITAÇÃO DE DISPENSA DOTERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Eu, Samara Costa da Nóbrega Medeiros, pesquisador responsável pelo estudo ―DROGAS 

ILÍCITAS E SUA RELAÇÃO COM A VULNERABILIDADE SOCIAL‖ considerando o 

descrito na Res. CNS 196/96-IV.3.c, solicito a dispensa da apresentação do TCLE, 

considerando o que se segue: 

Procedimentos que serão realizados: coleta de dados primários em Laudos pertencentes à 

sessão de arquivos do Instituto de Polícia Científica da Paraíba (IPC/PB). 

 

Justificativa: quanto à impossibilidade de obtenção do TCLE em estudos observacionais, 

analíticos ou descritivos (retrospectivos ou prospectivos) que contemplem o uso de 

informações disponíveis em prontuários médicos, sistemas de informação institucionais e/ou 

demais fontes de dados e informações clínicas disponíveis em instituições, nas quais os dados 

sejam analisados deforma anônima e os resultados sejam apresentados de forma agregada, não 

permitindo a identificação dos participantes de pesquisa. Dessa forma, é sugestivo dispensar o 

TCLE 

 

Esclareço, ainda, que o responsável pela instituição que tem a guarda do material, 

conforme declaração anexa, como: arquivo, prontuário médico, banco de dados entre outros, 

permitiu a sua utilização, salvaguardando os interesses dos pesquisados quanto a sua imagem 

e sua privacidade. 

Esclareço, finalmente, que assumo a total responsabilidade pelas informações 

apresentadas. 

 

Campina Grande, 02 de fevereiro de 2019. 

 

 

                 Assinatura do Pesquisador Responsável

 


